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comercial da Empresa a emissão de uma 2a via da respectiva conta.

Parágrafo único - As contas não paga até a data do seu vencimento sofrerão atualização dos
valores em débito, através da aplicação de rea;uste autorizados pelo órgão competente.

Art. 114 - Após o pagamento da conta poderá o usuário reclamar, dentro de 40 (quarenta)
dias, a devolução dos valores nela indevidamente incluídos.

Art. 115 - A conta não paga até 60 (sessenta) dias após o seu vencimento, e não impugnada
neste período, se revestirá do caráter de dívida lrquida e certa, tornando-se exigível como
título executivo extra-judicial.

Art. 116 - O titular do imóvel responde pelo debito referente à prestação de quaisquer
serviços a este efetuados pela CAERD.

Parágrafo único - Nas edificações sujeitas à legislação sobre condomínios e incorporações, o
condomínio será considerado o titular, assumindo a responsabilidade prevista neste artigo.

CAPÍTULO XIX

DOS SERVrçOS ESPECTATS

4ft, Lt7 - Os serviços e atividades não tarifados, tais como: ligações e religações,
prolongamento de redes, vistorias, aferições de hidrômetros e requerimento dos usuários,
fiscalização de obras, assistência e outros, poderão ser remunerados por preços estabelecidos
pela CAERD, com base nos custo de tais atividades e/ou serviços e na remuneração dos
respectivos investi mentos.

Aft. 118 - A CAERD não se obriga à prestação de seus serviços a usuários de qualquer
categoria, classificados como grandes consumidores, podendo, entretanto, fazê-lo quando for
técnica e economicamente viável, conforme se formalizar em contrato específico, com
demandas mínimas e máximas pre-fixadas e com preÇos e condições especiais.

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste artigo será considerado grande consumidor
aquele cujo consumo médio de água for igual ou superior a cem vezes a média dos consumos
das liga^ções da localidade ou, em qualquer hipotese, aquele cujo consumo efetivo for superior
a 100m3/dia (cem metros cúbicos por dia).

CAPÍTULO )O(

DAS rNFRAçõES
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Aft. 119 -Constituem infrações puníveis as que importem em:

a) intervenção de qualquer modo nas instalações dos serviços públicos de água e esgotos;

b) ligações clandestinas de qualquer canalização à rede distribuidora de água e à coletora de
esgotos;

c) ligação do ramal de água ou esgotos, sem previa autorização da CAERD;

d) violação e/ou retirada de hidrômetro ou de regulador de consumo;

e) interconexão da instalação predial com canalizaçáo alimentada com água não procedente
do sistema de abastecimento público;

f) utilização de canalização ou coletor de uma instalação predial para abastecimento de água
ou coleta de esgotos de outro imóvel ou economia;

g) colocação de bomba ou qualquer outro dispositivo que succione a água diretamente do
ramal predial ou da rede de distribuição;

h) intervenção nos ramais ou coletores prediais;

i) lançamento de águas pluviais e de piscinas na instalação predial de esgotos ou ramal
predial;

j) lançamento de despejos na rede coletora de esgotos que, por suas características, exigem
tratamento previo;

l) início da obra de instalação de água e de esgotos em loteamento ou agrupamento de
edificações, sem autorização da CAERD;

n) emprego, na instalação de água e de esgotos, de materiais que não sejam aprovados pela
CAERD;

o) descumprimento das instruções da CAERD na execução de obras e serviços de água e
esgotos;

p) religação por conta própria da derivação predial;
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m) alteração de projeto de instalação de água e de esgotos em loteamentos ou agrupamentos
de edificações sem prévia autorização da CAERD;





FL N' 4u

1n
CIe
CAERD

OOIIíPANHIA DE AGUAS E E$GOTO$ DE NOruOOUN

q) impontualidade no pagamento de tarifas devidas à CAERD;

r) uso de água da CAERD para construção, sem a devida autorização;

s) construção de fossa e/ou sumidouro a distância inferior a 2m da rede pública de

abastecimento de água;

0 recobrimento sem autorização da CAERD, de canalização de redes distribuidoras ou
coletoras;

u) violação do lacre das ligações cortadas.

CAPÍTULO )OG

Seção I

Dos Autos de Infração

Art. 120 - O servidor da CAERD, por esta natureza, que verificar qualquer descumprimento às
normas de Regulamento, deve proceder à lavratura de Auto de Infração, independente da
prova testemunhal.

Art. 121 - Cabe ao servidor autuante:

I - entregar ao infrator, mediante recibo, uma via do Auto de Infração.

II - no caso de recusa em receber,fazer certificar o fato no verso do respectivo instrumento.

Art. t22 - O servidor assume total responsabilidade pelo Auto de Infração, que lavrar, ficando
passível de penalidade, quando comprovado que agiu com culpa ou dolo.

Seção II

Dos Recursos

Art. 123 -Os Autos de Infração são passíveis de recurso para a Diretoria da CAERD, a ser
interposto perante o seu Diretor-Presidente no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua
lavratura.

Único - O recurso a que alude este artigo não tem efeito suspensivo
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cepÍrulo xxrr

Do PARcELAMENTo or oÉarros

Art. L24 -Os débitos decorrentes do não pagamento das contas dos serviços de água ou
coleta de esgoto, poderão ser parcelados.

Art. 125 - Para que o usuário possa beneficiar-se com o parcelamento de débito, deverá
assinar Termo de Declaração de Dívida e Cornprornisso de Pagamento, de acordo com o
modelo oficial da CAERD.

Art. 126 - Os titulares signatários do Termo mencionado no Artigo 135, e que estejam
cumprindo-o rigorosamente, terão os serviços restabelecidos pela Companhia.

CAPÍTULO )OGII

DAS DTSPOSTçÕES GERATS

Art. t27 - Caberá aos usuários que necessitam de água com características diferentes dos
padrões de potabilidade adotados pela CAERD, ajustá-la às condições específicas de seu
interesse, mediante tratamento em instalações próprias.

Parágrafo único - Nenhuma redução de tarifa será concedida em virtude do tratamento
corretivo mencionado neste aftigo.

Art. 128 - A CAERD assiste o direito de, em qualquer tempo, exercer ação fiscalizadora, no
sentido de verificar a obediência ao prescrito neste Regulamento.

Art. 129 - E facultada à CAERD, observadas as disposições legais, a entrada em prédios,
áreas, quintais ou terrenos, para efetuar visitas de inspeção.

Art. 130 - A CAERD poderá interromper o abastecimento de água por necessidade de
manutenção de redes, execução de prolongamentos e de serviços técnicos.

Art. 131 - Aplicam-se aos usuários de água e/ou esgotos, já ligados, à data da publicação
deste Regulamento, e às suas respectivas economias, e bem como a todos usuários que
vierem a se ligar posteriormente, e às economias que os constituirem, as disposições aqui
contidas.

Parágrafo único - Em caso de resistência do infrator ao cumprimento deste Regulamento, a
CAERD poderá requisitar a Força Policíal.

Art. 132 - Nas instalações, obras e serviços de que trata este Regulamento, serão empregados
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tão somente materiais e equipamentos que obedeçam às especificações da Associação

Brasileira de Normas e Técnicas-ABNT e que sejam adotados pela CAERD, bem como serão

obrigatoriamente obedecidas as normas de execução daquela Associação e desta Companhia,
inclusive quanto a projetos e desenhos.

AÍt. 133 - Os casos omissos ou as dúvidas sugeridas na aplicação deste Regulamento serão

resolvidos pela Diretoria da CAERD.

Art. 134 - Os tabeliões e escrivães não poderão lavrar escrituras de transmissão de
propriedade ou de constituição ou extinção de direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia e promoção de venda, em expedir contas de arrematação ou de adjudicação ou
formal de paftilha, referentes aos citados direitos sem que lhe seja apresentada a certidão
negativa de débitos expedida pela CAERD.

Art. 135 - As normas referentes à execução deste Regulamento serão aprovadas pela
Diretoria da CAERD.

FI. N'
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ANÁLISE I)E RIS('OS

A presente Análise de Riscos descreverá u ar aliará as ameaças que possam I ir a comprometer

o sucesso e o objetivo da contratação, bem conl() definir de que forma devem ser tratadas.
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Estreitar contato com a contratada
de

Notificá-la e, se necessário, instaurar

ELTON
Equipe

*f"C-"
JOSE VITORI-EITE PEREIRA - 3" Sgt

Equipe de Planejanrento da Contratação

I

administrativo visando à sanção. conÍbrnte o caso.

2 - DA GESTÃO DO CONTRATO

(l() contrato

Dano

de

do Fiscal de Contrato que dero'á

Porto Velho. RO. l0 de abril de 2023
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

179 BATALHÃO LOGíSTICO DE SELVA

(BATALHÃO CAPITÃO-GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELLO PEREIRA E CÁCERES)

DlEx Ns 4S9-SALC/CmI
E B : 64012.00 1,109 I 2023-17

Do Comandante do 17s Batalhão Logístico de Selva

Ao Sr Subdiretor de Gestão Orçamentaria

Assunto: celebração de novo contrato (fornecimento de água)

Anexos:
1) M éd ia_H islorica _2O22;
2) DlEx_no_721-OD_EM; e

31 2O22-LL-L7 _O _17 4_bo I eti m_i nte rn o.

1. lnformo a essa Diretoria, o que faço por vosso intermédio, que esta OM

logística ocupou em 14 NOV 22 as antigas instalações da t7a Bda lnf Sl, localizado na Avenida

Duque de Caxias, ne 935, Bairro Caiari, Porto Velho, RO. Desta forma, surgiu a necessidade de

celebrar contrato de fornecimento de água por parte do L7s B Log Sl, em substituição ao

contrato que a 17c Bda lnf Sl possuía no local.

2. Diante do exposto acima, solicito a descentralização de recurso a partir do mês

de abril para a contratação de serviço de fornecimento de água, conforme quadro abaixo, a fim
de manter o fornecimento de água na nova dependência:

3. lnformo, ainda, que na antiga sede do 17e B Log Sl não possuía contrato de

fornecimento de água, em virtude da presença de poço artesiano.

UG DESCRTÇÃO ND

NTÉDIA HISTÓRICA

IVIENSAL (17a Bda

lnf Sl)

MÉDIA HISToRICA

ANUAL (17a Bda lnf
st)

160350
Serviço de fornecimento
de água e esgotamento

sanitário
33.90.39 Rs 14.470,38 Rs 173.644,56

Porto Velho, 3L de março de 2023.
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IVAN TELESFLOR DOS SANTOS DELOLMO - TC

Comandante do 17e Batalhão Logístico de Selva

,,200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓ! DA EPOPEIA DE DOURADOS"





- SIAF]2023-CONTABIL-DEMONSTRA_CONRAZAO (CONSI ]

3/04/23 1.L:42
.ATA EMISSAO : 03Abr23 VALORIZACAO : (

G EMITENTE : 160073 - DIRETORIA DE GE.

;ESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONI.T

G/GESTAO FAVoRECTDA : 160350 / 00001 - 17o B I(
BSERVACAO

TD COMPLEMENTO DE AGUA E ESGOTO ATE A FATURA T I
,JC DE REFERENCIA DIEX NO 489-SALC/CMT 31/03/' .

]RAZO E},IPENHO 60 DIAS

IA RAZAO POR C. CONTABIL)

USUARIO: SIMAO

ibr23 NUMERO : 2023NC

A) ORCAMENTARIA -

]SL

JUN QUE PAGA EM JUL

NUM. TRANSFERENCIA :

IV. ESF PTRES

i00063 7 t'7L460
FONTE ND SB UGR

1000000000 339000 160073 r3r
?I
_ 5 rAbLS

VALOR
45.000, 00

-ANCADO POR : 12100343115 - !ÍAINE
:: ii1:AuTUDA PF3:SAI PF4:ESPELHO PF12:RETORNA

I : 160073 03Abr23 10:08

usuario
Retângulo





.- SIAFI2O23-CONTABIL_DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSLI

i:4/04/23 15:56
iiATA EMISSAO : 04Abr23 VALORIZACAO : t
-rG EMITENTE : 160073 - DIRETORIA DE GEI

-:ESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONÃ-

JGIGESTAO FAVORECIDA : 160350 / 00001 - 17" B L

.,BSERVACAO
tr.TD COMPLEMENTO AGES ATE FATURÂ DEZ 23 QUE SER}.

-OC Dtr REFERENC]A DIEX NR 528 SPC SGS SDIR DF

TPIPEI'IHO IMEDIATO PRIORIZAR SALDO EM F

TA RAZAO POR C. CONTAB]L)

USUARIO: KAUE 
FL N.

Abr23 NUMERO : 2023NC0074

IAC ORCAMENTAR]A -

, ^ CT/J JU

PAGA EM JAN 24

t sET 22

PI
_ 5 íAbL5

NUM. TRANSFERENCIA

TV. ESF PTRES

100063 1 77]-460
FONTE

1000000000
ND

339000
UGR

160073 r3r
SB VALOR

90.000, 00

I-ANCADO POR: 00187691100 - MARÇAL

i:F1:AJUDA PF3:SAI PF4:ESPELHO pF12:RETORNA
Ill:160073 04Abr23 \5:L2

usuario
Retângulo





Ft N. /l,l

rrlrNlsrÉRlo DA DEFESA
nxÉRcmo BRASTLEIRo

17'BATALuÃo locÍsrtco DE sELvA
lnarunÃo locÍsuco cAprrÃo-cnNBRAL LUrz DE ALBUeuEReuE DE MELo

PEREIRAncicenus;

oesrnvÂNclAAos LIMITES t)o DECRETo N. t}.tg3t2tJtg

INEXIGIBILIDADE 02/2023
NUP 640 I 2.00058e/2 023-94

No âmbito do Poder Executivo Federal, o l)ecreto 10.193, de 27 de dezembro de 2019.
estabeleceu limites e instância de govemança para a contratação de bens e serviços paru arealização
de' gastos com diárias e passagens e celebração de contratos. aplicáveis aos órgãos. entidades e
firndos do Poder Executivo Federal integrantes dos Orçametrtos Fiscal e da Seguridade Social.
donde se destaca a previsão contida em seu artigo 2o.

De forma complementar, a Portaria ME N" 7.828. de 30 de agosto de 2022. estabelece
norrnas para o cumprimento do Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de 2019. Importante destacar
que a recente portaria tÍaz o conceito de "Atividade clc Custeio" nos incisos do Art 2o:

Art.2" Consideram-se atividades de custeio" para fins do disposto no
art.3o do Decreto ." 10.193. de 2019, aquelas diretamente
relacionadas às atividadcs comuns a todos os órgãos e entidades que
apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais como:
I - fomecimento de cornbustíveis, energia eletrica. água, esgoto e
serviços de telecomunicação;
II - os serviços de c.rrservação. limpeza, jardinagem. mensageria.
segurança, vigilância. lranspofres. informática, copeiragem. recepção.
reprografia, telecomunicações e manutenção de predios, equipamàntos
e instalações;
lIl - tealizações de consressos e eventos, serviços de publicidade.
serviços gráficos e editoriais;
IV - aquisição, locação c refbrmas de imóveis;
v - aquisição, manut!'nção e locação de veículos, máqui,as e
equipamentos; e

VI - aquisição de materiais de expediente
Por sua vez, a Portaria no 534, de 2 de junho de 2020, do Comandante do Exercito. no uso

das atribuições que lhe conferem o art. 4" da Lei Conrplementar no 97. de 9 de junho de 1999. que
dispõe sobre instâncias de governança para a celebração ou prorrogação de contratos
administrativos relativos a atividade de custeio e para a concessão de diárias e passagens" já
estabeleceu em seu att- 4o, § 2o, a competência aos Ordenadores de Despesas das Organizações
Militares para contratos com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e
relacionados a atividade de custeio.

A importância do enquadramento da atir idade de custeio decorre da necessidade de
autorização de determinadas autoridades para a efetir ação de contratos em razão do seu valor





Ft Í!'

Por conseguinte, conforme análise dos incisos do Art. 2o da Portaria ME N" .828. de 30 de

agosto de 2022, o objeto desta licitação SE ENQUADRA COMO ATIVIDADE DE CUSTEIO.
Apesar do objeto do presente processo ser atividade de custeio. este estaria enquadrado nos limites
legais para celebração de contratos, uma vez que a inexigibilidade 0212023 possui valor total
estimado de R$ 173.644,56, restando demonstrada a competência do Ordenador de Despesa do 17"
Batalhão Logístico de Selva para a celebração dos re fêridos contratos. nos termos do disposto no
artigo 4o, § 2o, da Portaria no 534, de 2 de junho de 2010.

Porto - RO. 10 de abril de 2023

IVAN DELOLMO _ TC
[)espesas





Declaro para os devidos fins, com base no disposto no Art. 16. I e II. da t,ei
Complementar no l0l, de 4 de maio de 2000 e para efeitos da realizaçáo desta inexigibilidade.
que a despesa tem adequação orçamentária c Ílnanceira atual - Lei Orçamentária Anual(LOA) e compatibilidade com o Plano PlLrrianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO).

Ft N'

MINISTERI()I)A DEFES,{
EXERCITO BRASILEIRO

17'BATALHÃo lor;isrrco DE sELvA
lnnreluÃo LoGÍsrICo captrÃo-cENERAL r.urz DE ALBUeuEReuE DE MELS pERETRA E

CAC[-RES)

COMPATIBILIDADE (.()M A LOA. PPA E LDO

INEXIGIBIL I DADE O2I 2023
NUP 64012.000589/2023-94

Porto Velho, RO. l0 de abril de 2023

IVAN DELOLMO _ TC

de do 17" B Log Sl
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PCA 2023 - 160350 -17A BASE LOG|STIi.)A-MEX/RO

FLN.

'v.rLor TotaI Estimado e Qtde de itens por Categoria
ld pcâ PNCP üit394452OOO1O3-O-OC0256,/2O23

Data dê pub{icôÉo no PtlCPt 74 /A? /2023

Leaii rh, t,) ,?li,o/Rô

;onte: la,rr.nJ.".!ôú)r

Ioàl dê itdsi i,.l

Valoí Totât êstimâdo (n§,: RS I 1,r2.989,50

Ô*sê&s*-strç

ldentilicado.d,i Í !iuÍa aontrataçào

I
:ll til

Detalhamento por Categoria

Material

ld do ilem no PCA Clêssê/crupo
DaLa desejada

\<- ;o

Rs 3rc.OO

í15 5ü).ó()

ít5 300.oo

RS 2 500 0C

RS 12 0CO,C1)

J3/45/?C2'.

23/O5,/?Olt l

z3/c5/2023

23,/r5/?C2?

23/O5/2A2_a

2aa/05,/2\)2 i

2 a/c5/'"tU?:l

23/Ç5/2A23

2:) /C5/ 2A 2aa

12/Ot/2O2...

5970 . TSoLADORES ELETRICCS E I{ÀTERIÂ{S TSOLANTES 16A350-4/202.

59:15 - CONÉCrORÊs Ê1..!.IR|COS 1õO3i,A-4 / 2O 2

4710, CANOSETUBOS

8O2O - PINCÉL PARAARTI§TAS Ê PINTORÉS

760350-4,/202.

1ôO3rrO-4/202

RS 1000.oo

R$ 1 500 0ü

R$ 5 500,00

i)

SOIO - TIN'TÁS. VERNIZES E PRODUTOS CÔRRELATOS 160350..4,/2A2.

5620 . VIDROS TELHAS. TIJOL()S E BLOCCS PARA

CONSÍRUÇÃO
16o3ao-4/2ar2.

5999 - COMPONENTE§ ELETRICOS E ELETRONICOS 160350..4,/202
L)IVER9OS

sRO - FFRRAMENIAS MANI]AISÂCiONADAS 
':OR 

FORÇ:A 1ôO:)Y).4/2A2.
MOTRIZ

561Ô , MATÉRIAIS DF OÍtiGEM MINÊRAL PARÀ

coNSTRUÇÀo, A GPANEL
1,50350-4 /20 2.

5ô5O.MAIÊRIAISPARÁTÊL.HAOOS€REVÊSTIMÊNTODE 16/035O4/232
PARED'S

Classe/GruFÉ

es 300,oo

ils 28.ooo oo

. -, rl-,:: 
'ie1,j

Servico

l(i do rtêh no PCA . l.lênlific.1dor d.i I ulurô Contrôtaçào Valor totat estimado

Ê5 5 3(» OO

OatÂ desejada

ta 841 - SERVTÇOS DE TELE:CON4UN|CAÇC1É.S É DÊ

DISTRIBUIÇÀo DE PRoGPAMAS
1ôO3ÍiO-15,/20;

852 . SÉíTV,ÇOS DE INVÊ-STIGAÇÃO T. SEGURANÇA 16íJ35/J -15/ 20 
"

42IO EO|-'IPAÀ4ÊNIOS PARA CON1BATE A INCÊNDiÔ 16O350-'3,/2O2.

872, SERVIC-JS DE RE|'A']O DÊ OUIROS t]êNS lt t)35O -3/ zíJta

836,- SERVIÇOS DE PUBLICIDADÉ 16035A..2/2i,2'

1?/{)b /;?r)?:)

$/ta/20??

1?, /10 /2.)?'-:

31/'.O3l2023

2?-/O5/ 2C\2.1

Íi.i

Btt

98

rl9

'lS 
12 600 OO

Rs sCO.OO

692 - sERvrços oE DtsTRrEUtÇÀo DÊ ÁcuAATRAvÊs DE
TUBULÂçÁo

ôbrâs 0 Síàrviços d€ EngenhaÍia

160350-1,/2íJ2:

ts 200000

RS gooo.oo

R$ 173 6,{4.56

R§ 60?.1{ú,&

Rl49j6{56





ld do item no rcA

( Voltâr

Ciasse/Crupo

545 - TTPOS ESFECTÁ|S DE SERV|ÇOS DE CONSTRUÇÂC 16ü354.. 
"2 

/ 2ü;

ldentificador d., Í urura Contratação Vator lotatêstimado Data desêjad.r

FL lt'_

33

:14

:35

3e

37

J3

547 - SÉPvrÇO DE ACABÀMÉNTO É FTNAL|ZAÇÀO DOS

EDIFÍCIOS

6:11- SÊRV|ÇôS DÉ AT.OJAMEN.TO

333 , SEÊVJÇCS DÊ ENGENHAÊIÂ

160350 l2l;lí).

r6035(t 12/2\))

i6r)35Õ l2l2í),

tôo:l5o-12lito,

11S 6480 00

RS 27 75O.O(:

R$ 5Cr.OoO.C0

i.r§ 20üoô oo

5,47 - SÉRV|ÇO DEACABÁMÊNTô E FINALIZACÁO DOS

EDIFiCIOS

547 - SERVTçO DE ACAÉIAMEN TO Ê. ÊlNAL.tZaCÀo Dôs
EDIFíCIOS

1ô(i3iio-12,/;?():

R$ 2 250.OO

ír9 5000.00

2À /',lo/ 2c23

2 4 / lQ/ zoi2 -l

?4 /1ú / ?J2:',.)

?,1,/10,/2Ce3

;|.1/10/:2lJ2a)

?4/1ú1?O2:)

:: I ,i

1r. :i .il i

/| n| : i!. ,|'

l1tc' . I

iii

liil

)
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GovpRrro Do ssrArlo DE RoIIDôure

CARTJT DE EXCLU§IVIDADE

Atestamos para os devidos Íins, que a colrPAl{XIA op Âcu*s g
E§Goro§ DE noruÔsrA-câsnD, órgâo da Adminisrração
Indireta do GoveÍxro §stadual, instituÍda pelc üecreto Lei n" 49ü,
de O4 de março de 1969, legitimamente transferidâ ao Estado de- Rondônia, por força da üi complementar no. 4L /s1 e na
conformidade do Decreto lei §stadud no 01 de 31 de dezembro
cle 198 I , regularmente insçrita no CNRI *ob o Í1o
05.q14.254/ooo1-39, com sede à Av. Pinheiro Machado no z.tLZ,
Bairro §áo Cristóvâo, nesta cidade de Porto Velho/RO, arzrparada
pelo Decreto t,ei acima, caordena. o planejamento, exeaúa, opera. e
explora os serut ças piblicos de sanearnento básico {abastecimento
de ágaas e esgofos sanitáríos) com exclusi
de Randônia..

Porto Velho 03 de Janeíro de 201 1.

§,

Airee
Governad

em todo o Estado

áfr,,t i

Mouf,a. "
i ..or*
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

179 BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
(BATALHÃO CAPITÃO-GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELLO PEREIRA E

CÁCERES)

OFÍCIO NS3O-SALC/CMt
EB: 64012.007163 / 2023-58

Porto Velho, 5 de abril de 2023

Senhor

Cleverson Brancalhão da Silva
Presidente da CAERD

Avenida Pinheiro Machado, ne

212276.801-000 Porto Velho- RO

Assunto: Solicitação de minuta contratual

Senhor Presidente da CAERD,

1. Cumprimentando-o cordialmente, informo que o l,7s Batalhão Logístico de
Selva ocupou efeüvamente as antigas instalações do Comando da 174 Brigada de lnfantaria r1e
selva, situada à Rua Duque de caxias, ne 935, caiari - porto Velho-Ro.

2. Desta forma, surgiu a necessidade de celebrar novo contrato de fornecimento
de água por parte do 17s B Log Sl, em substituição ao contrato que o Cmdo da 17e Bda lnf Sl
possuía no local, tendo por finalidade a alteração de titularidade das unidades consumidoras ne
306.9, ns 289.5 e ne 131.7.

3. Visando a formalização de novo processo de inexigibilidade de licitação conr
fundamento no Art. 74,Caput, da Lei L4.1,33/2O21 e em consonância ao parecer Referencial ne
00003/2023/coooRD/E-CJU/ssEM/cGU/AGU, solicito verificar a possibitidade de disponibilizar
a minuta do contrato de adesão proposta pela concessionária para fins de instrução processual.
lnformo ainda que, após a publicação do extrato de inexigibilidade no Diário Oficial da União,
será realizada a assinatura contratual.

4. Sendo assim, designo o 3s Sgt JOSÉ VITOR LEITE FERREIRA, membro da equipe
de planejamento da referida contratação, para a realização dos ajustes contratuais que
julgarem necessários.

IVAN TELE LMO - Tenente Coronel
Co nd nte 1 a atalhão Logísüco de Selva

Av. Pinheiro Machado, 2243 - São Cristóvão - Porto Velho/RO - CEP: 78901-250 FONE: 3216-
4700 null
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tmail Salc 17blog <salc1 Tblogsl@gmail.cotri>

,r

Gestão de Contratos - 17' BLOGSL
.? nrerrsaç;ens

dvpg@caerd-ro.com.br <dvpg@caerd-ro.com. br>
Para: Salc 17blog <salc1 Tblogsl@gmail.com>

Prezado (a),

11 de abril de 2023 às 14.14

' Tendo em vista que os documentos desta CAERD estâo sendo concentrados na plataforma
digital SEI RO,. instituída com o objetivo de estabelecer o "governo sem papel,,, venho por
meio deste solicitar que esta Contratada cadastre seu reprásentante legal na iitaOa
plalaÍorma de modo a possibilitar que a partir deste cadastro possa ter-uma assinatura
digital de fácil acesso e de modo gratuito, sendo este o meio de assinatura 

"""ito 
por estaCompanhia atualmente. Saliento que esta assinatura digital tem garantia de

confidencialidade, integridade e autenticidade de modo!ue tooaõ as informações
cadastrais prestadas são de uso exclusivo da plataforma, sendo garantida a sãgurança oainformação.

' segue link para cadastro do responsáverpara futura assinatura via sEr:

h§ pslseucisjemas.{a= g ov, b r/s e i lc o nt rol a d o r ex te rn r., . i ü @enviar cadaslro&acao orígem=usuario eiierno av;,,

' Após cadastro no link, enviar documentos do responsável para validação do cadastro (CpF,RG e comprovante de residência) para o e-mail: cadastrosei@setrc.ro.gov.tsr 
-'

obs':Ao finalizar, informar e-mail.do responsável cadastrado]para oisfonioilização nobloco de assinatura externa. E devolução da minuta prãàÀcnida juntamente com a retaçãode imóveis para formalizaçáo do processo no SEl.
' Link de acesso externo para assinatura após cadastro e disponibilizaçáodo contrato:https:i/sei.sislemas'ro.gov.br/sei/controlador_,,rt"rnà.pÀp;lacao=usuario 

externo
logar& id*org ao_acesso_externo=0

' Assim, encaminhamos anexo, conforme solicitação, minuta do contrato, bem como, Tabelade Tarifas e Relação de lmóveis do Responsavet. solicitaros, no entanto, após aconclusão nos devolver neste mesmo e-mail para que pó"rrro, formalizá-lo no SistemaSEI e em seguida disponibilizá-lo no bloco de assinatuia.-

A disposição,

Nilda Rocha

(69) I 9212-í135

Divisáo cle orgãos Público e de Grandes consumicror.cs - DVPG
(69) 9 9276-5000 / I 9381 -2021

iitlps://mail'google'com/mail/u/0/?lk=5601ca5Mb&view-pt&search=alt&permthict.thread-f 
:17629046411g4166062&simpl=msg-f:.176290 4641194. 1t3
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Em 05lO4l2O23 17:46, Salc 17btog escrêveu:

Prczados,

Boa tarde!

Sou o 2" Sargento Sitnão, do lT" Batalhão Logístico tle Selva, Organização Militar sediada em porlo
Vclht»RO. Sou o militar responsável pelos contiatos ncsta Orga nizíçào HAititar.

Em razão do processo de transformação da 17^ Base Logística para o lT" Batalhão Logístico de selva.
csle- ocupou-se eÍbtivamente das antigas instalações do comando da l7o Brigada de Infantaria dc selva.
sittrado Rua Duque de Caxias, no 935, Caiari - Porto Vclho-Ro e na Rua Gonçalves Dias, s/n. Olaria -
Porto Velho-Ro' Nesse sentido, visando evitar a soluçào de continuidadc. esta oM necess ita realtzat a
alteração de titularidade de 3 (três) unidades consumidoras e por consequência a f,omralizaçâo de um
novo contrato com a Companhia de Aguas e Esgotos tlc Rondônia (CAERD), empresa corl conccssão
c exclusividade no âmbito do Município «le porto velh. - Ro.

Ncsta instalação, há 3 (três) unidades consumidoras: 11" 306.9. r-r.2gg.5 c lt,, 131.7. Estas unidadcsconsumidoras ainda estão vinculadas à l7'Brigada de [,fantaria de selva.

A l7'Brigada de Infantaria de Selva, por meio do DIEx rf 721-oDlEM (Anexo), solicitou a alteraçãode titularidades das 3 (três) unidades Consumidoras acirna refbrcnciadur. à- razào denào nrais ocuparas instalações sediada a Rua Duque de Caxias, 935.

I 
Ncs.se sentido, estamos realizando a confecção de unr rlovo processo de inexigibilidadc de licitação,tcndo-em vista que I CAERD possui EXôLUSIVIDADE'E MoNopóLlo cm todo Esrado dcR.ndônia, para fomecimento de água e esgotamento sa,itirrio.

Dc-sta forma. visando a fonnalização de novo processo de inexigibilidade de licitação com lundanlL,r.rro
19 1Í 74, Caput, da Lei 14.133/2011 e cnr consonância ao parecer Refêrcncial n,,0000312023/CoooRD/E-CJUiSSEM/CGU/AGU, solie ito verificar a possibilidade cle disponibilizar aminuta do contrato de adesão proposta pela concessionária para Íins de instrução processual.

Infbrrno ainda que por se tratar de um contrato de adcsào. esrc contrato é tbnrralizado pcla própriaconcessionária, não sendo necessário ser enviado para nossa Consultoria Juríclica.

Dcsse modo. também gostaria de orientações quanto a formalízaçãodo novo contrato. tendo cm
'ista 

que já possuímos dotação orçamentáriapara'aexecução da despása.

caso scja necessário. me coloco à disposição para conrparecor ii Sccle Aclmipistrativa tla CAERD paraos ajustes que julgarem necessário.

CNPJ dO I7'BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA: 09 ,§45.602 IOOOI.OT

htlps://mail'google'com/mail/u/o/?ik=5601ca5b4b&view=pt&search=all&permthicl=thread-f 
:17629a4641194166062&simpt=msg-f:176290 4s41194.

-,
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CODIGO UG dO 17" B,\TALHÃO LOGÍSTTC«I DE :ELVA: I(r0J5O

Simão Linhares Pereira - 2e Sargento

Adjunto da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

4 anexos

:l CARTA MAN IFESTO_1 7oBLS. pdf
171K

u Anexo I - Relação de lmóveis do Responsável.doc
843K

j Estrutura Tarifária. pdf
286K

,. i MINUTA DE CONTRATO INDETERMTNADO_FEDERAL.docx
' 7g2K

Salc l7blog <salclTblogsl@gmail.com>
Para : dvpg@caerd-ro.com.br

Acuso o recebimento.

Simão Linhares Pereira - 2e Sargento

Âdjunto da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

i texto cias mensagens antêriores ocultol

Êt N"

í3 de abril de 2023 às 13:07

rrtlps://mait.google.com/mail/u/0/?ik=5601caSb4b&view=pt&search=all&permthic.thread_f 
:1762904641194166062&simpl=msg_Í:176290 4641194. 3i3





{

Compnhh dt Âguar o [rgotos do Rondôn', S [[fgÍ,T.l*

cT. N'§Sn0l3'DVÍ30

Ào §enhor

tvrn Tdtrf,or Dor §antor Oololmo

Tonento Coronel. l70 Batalhâo Logl*tlco rJo Salva

Nesta,

Râf. oFlcto t\p3o§ALctcmt

Prezado §enhor,

Atenciosamente,

ÀnaÍista da
Divisâo de Ôrgâos

í,otlo Velho, 10 da abrlldo 202X'

. DVPG

Em atenção ao oficio, vimos manifestar interesse desta companhia no
primeiro contrato de adesão entre o 17o Batalhâo Logtstico de selva e a
companhia de Água e Esgotos do Estado de Rondônia - OAERD.

Diante da certeza de Vosso interesse na continuidade da prestaçâo de
servip, encaminhamos a Minuta do contrato, planilha de relaçâo de imóyeis e
esfirtura tarifaria para formalização do contrato OOT?OLS iniciado no proÇesso
intemo nessa companhia no sElde n'0003.oo1l,lzrzo23-11.

,jry

cfiir oÍ.tla.lta.00t.rr- rucÍi ltt,ü001Ll.,0ruM^ 
'1000?.!0,l.ur§cI13Í. 

(moom,rrúlt,I
Ay. niltÍtio Mâcuaoo, I ul - trlro 3to Obtorto - roirôrti*OrO - Ctt,rtúori 

-' - -
ttuÍort l*16rl til}l,l9/tr16- or0o.0.r.lr5{r

$ft: *rr.ttrt {o (o.rl.b.

COSTA DE ALiIIE
e Gestâo do

L2

Digdal zadô com Camscannêr





Companhia de Aguas e Esgotos de Rondônia # n0no0Nrn
Governo do Estadç

MINUTA DE CONTRATO

coNTRATo DE lunsÃo \u _ REFERENTE A rnnsrnçÃo
DE sERvIÇos DE FoRI\,ir.crMENTo DE ÁGUr, euE ENTRE st
cELEBRAM coMpANutA DE Ácuas E ESGoros DE
noNoôNIA-cAERDEA/o

Pelo presente instrumento, a COMPANHIA Dt, ÁCUaS ESGOTOS DE RON{OÔNIA -
CAERD, sociedade de economia mista, denominada ('AERD ou CONTRATADA. corn sede na
Averrida Pinheiro Machado, 2112. Bairro São Cristóriro. CEP 76.804-046. Porto Velho/RO. inscrita
no CNPJ sob o n'05.914.25410001-39, neste ato, rcpresentada legalmente por: Diretor-Presidente.
CLEVERSON BRANCALHÃO DA SILVA, brasileiro, portadôr da l<teirtidade RG n" 546601
SSP/RO e inscrito no CPF sob no 600.393.882-04: t)iretor Administrativo e Financeiro. MESSIAS
NAZARENO SILVEIRA MAIA, brasileiro, portador cla Identidade RG n" 740040 SESDEC/RO e
inscrito no CPF sob o n" 720.709.942-87 e Dirctora Tecnico Operacional Interino. LAURO
F FIRNANDES DA SILVA JUNIOR, brasileira, portadora da ldentidade RG n' 476245 SSp/RO e
irrscrito no CPF sob o n" 611.691.022-04; todos residentes e domiciliados nesta cidade de porro
Velho, e a CONTRATANTE abaixo discriminacla. resolvem celebrar o presente contrato
consubstanciado na Lei no 13.303/016, artigo 30, caput. objeto pelo Processo Administrativo No

nos termos a seguir aduzidos:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato, a prestação dos serviços de fornecimento de água tratada e/ou
esgtrtamento sanitário, e serviços de acordo com ()s padrões estabelecidos no Decreto 4334189.
classificados na Categoria Pública, conforme art. 8o. lctra ..c,,.

PARÁGRAFO UNICO:

Integra o presente Contrato, devidamente assinados c rubricados, o Anexo I - Relação de Imór,eis
por Responsável. onde discrimina a matrícula, órgão da administração, endereço e localidade onde se
cncontra o imóvel cadastrado para recebimento dos serviços contratados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA vIGÊNCIA Do CoNTRATO

CONTRAT.\\I'TE
RGÃO PUBLICO:

CNP.I I.[.
l.n

( I-P
Cidade ( ()ntato

RfPRESENTANTE:
Norne: ( trrttato:
(.PF R(r
[:nd N''
Ba irrcr ('l: P

t'idade

N.':
Bairro:

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo
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A vigência deste contrato é por prazo indeterminado a parlir da data de sua assinatura, de acordo com
a Orientação Normativa/AGU no 36, de 13 de dezenrbro de 2011, por se tratar de serviço público
essencial, sendo obrigatória, acada exercício financciro. a estimativa de consumo e a existência de
previsão de recursos orçamentários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO RE.\JUSTE DE PREÇOS

O valor global do presente Contrato
para o perí

é estimado em R$
odo de meses. cu.los

preços das tarifas serão reajustados através e índice estabelecido pela CONTRATADA. sendo que a
política tarifária, o valor das tarifas incidentes sobre a prestação dos serviços será fixado. reajustadas
e homologadas pela Agência Reguladora dos Serviços pirblicos do Estado de Rondônia. consoante o
disposto no artigo 4o inc.
CONTRATADA da nova
impostos. taxas. transportes
objeto do Contrato.

PARÁGRAFO UNICO:

V do Estatuto Social desta Compaúia. Com a apresentação pela
tabela de preços vigentcs. cujos preços estão computados todos os
e demais despesas que. tlireta ou indiretamente. tenham relação com o

Integram ao presente contrato:

a) Anexo I - Relação de Imóveis do Responsável

b) Anexo II - Tabela de Tarifas praticadas pela CON I RATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será mensal e de acordo com o vencimcnto discriminado na fatura. e seu valor será de
acordo com o consumo de âgua e/ou esgoto utilizada no período. sendo emitidas pela
CONTRATADA as Notas Fiscais/Faturas relativas aos serviços ôu;.to deste Contrato. devendo
encaminhá-las à CONTRATANTE, até o 5o (quinto) clia útil do mês seguinte anres do vencimento da
làtura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

As Notas Fiscais/Fafuras, uma vez aceitas pelo <irgão competente, serão pagas nas agências
bancárias, casas lotéricas e agentes credenciados pela CONTRATADA. através do Sistema
FEBRABAM.

PARÁGRAFO SEGUNDO:

Em caso de eventual atraso no pagamento, desde que não tenha a Contratada coltribuída de qualquer
Íbrma para sua ocorrência, deverá incidir multa de 2u,u (dois por cento) do valor da fatura. . juro, d.
mora de lYo (um por cento) pro rata die, sendo cobraclo no próximo faturamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAÇÃo oRÇAMI]NTÁRIA

A Despesa decorrente do presente Contrato é no valor global estimado em R$
rccursos específicos consignados no orçamento

, conforme Programação Orçamentáriil n"

cLÁusuLA sExrA - DAS oBRTGAÇÕrs na (.oNTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

Elemento de Despesa no
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a) Executar ligação de água somente quando constatadas a qualidade e a totalidade dos materiais
solicitados ao cliente, assim como, a existência de rcservatório de água com capacidade mínima de
500 litros, com bóia.

b) Inspecionar as instalações hidráulicas do imóvel. anles de executar a ligação de água/esgoto. e
posteriormente, a qualquer tempo, quando julgar necessário.

c) Fornecer água tratada até o ponto de entrega do im(»,el (cavalete).

d) lnterromper o fomecimento de água por necessidade de manutenção de redes: execução de
prolongamentos e serviços técnicos, com previo avis«r lbrmal.

e) Requisitar Íbrça policial quando houver impedinrento por parte do cliente do desempenho dos
serviços.

fl Orientar e esclarecer quanto aos métodos para manLrtenção da qualidade cla água.

g) Manter durante toda a execução deste Contrato, crn compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas. todas as condições de habilitação (INSS. FGTS. Tributos Estaduais e úunicipais;. e
qualificações exigidas de acordo com o art. 69 da Lei r3.303/016.

h) Interromper o fornecimento dos serviços de água c/ou esigoto por descumprimento de Cláusula
('ontratual. mediante aviso prévio.

i) Encaminhar através da Divisão de Orgãos Públicos e de Grandes Consumidores - DVpG. divisão
da CONTRATADA, as Notas Fiscais/Faturas de água e/ou esgotos para aCONTRATANTE relati'a
aos serviços objeto deste Contrato, devendo encaminhá-las até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte
antes do vencimento da fatura.

.i) A conta não paga até 90 (noventa) dias após o vencimento, e não impugnada neste período. será
encarninhada para cobrança judicial.

k) Pode a qualquer momento suprimir o fornecimento de água e/ou esgoto do deparlamento que
estiver em débito, sendo notificado oficialmente com antecedência, e extrapoladas todas as formas de
negociações.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕBS OA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Adquirir os materiais solicitados pela CAERD, conlirrme o padrão de qualidade exigido.

b) Efetuar a instalação hidráulica do imóvel dentro dos padrões estabelecidos pela CAERD.

c) Reservar, utilizar e manter a qualidade da água após o ponto de entrega (cavalete).

d) Reparar ou substituir, dentro do prazo deternrinatlo pela CAERD. as instalações internas
defeituosas que estejam possibilitando o desperdício ou a poluição da água.

e) Informar a CAERD qualquer alteração no imóicl que resulte em mudança de categoria ou
economia (construção/reforma).

fl Apresentar na Divisão de Orgãos Públicos e de Grancies Consumidores - DVPG da CAERD um
documento informando da venda, locação ou transferôncia do imóvel.

g) Responder pelos danos causados aos hidrômetros e reguladores de consumo do imór,el. Exceto
por calamidade pública.

h) A conservação da instalação predial do imóvel.
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i) Solicitar a CAERD qualquer reparo, substituição ou modificação do ramal predial.

l1 Reclamar contra a conta emitida, desde que o faça ate 30 dias após seu vencimento. se as contas
anteriores estiverem quitadas.

m) Procurar a Loja de Serviços da CAERD para solicitar a segunda via da conta, quando não receber
a mesma no imóvel, pois o não recebimento da conta nào desobriga o cliente clo pagamento.

CLÁUSULA oITAvA - DAS INFRAÇÕES PUNivEIS À CoNTRATANTE

São vedados ao CONTRATANTE:

a) Intervenção de qualquer modo nas instalações de água e esgotos da cAERD.

b) Ligação clandestina de qualquer canalização à rede distribuidora da CAERD.

c) Violar e/ou retirar o hidrômetro, por qualquer que sc.ia o motivo.

d) Usar a instalação predial da CAERD com água que não procede do sistema de abastecimento de
água da CAERD.

e) Derivação clandesti na para outro imóvel.

Í) Usar bomba de sucção ou qualquer outro dispositivo que succione a água diretamente do ramal
predial ou da rede de distribuição.

g) Violar o lacre das ligações cortadas.

h) Religar a âgua cortada sem autorização da CAERD.

i) Lançamento de águas pluviais e de piscina nas instalações de água ou esgoto da CAERD.

.i) (ionstruir fossa e/ou sumidouro a distância inferior a 02 (dois) metros da rede pública de
abastecimento de água.

CLÁUSULA NONA_ DAS PENALIDADES

I - Para cada infração cometida pelo CONTRAT,ANTE, haverá cobrança de notificação/multa,
confbrme a gravidade da ocorrência.

II - As multas previstas não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos" perdas ou
prejuízos que seu ato punível venha a causar ao CONI'RATANTE.

III - A contratante frçará sujeita às penalidades previsras nos ArtigosTT a 80. Seção IIl. Capítulo II
da Lei 13.303/016.

CLÁUSULA DECIMA _ DA RESCISÃO CONTRATUAL

Ocorrendo inexecução total ou parcial da obrigação contratual, por parte da CONTRAI-ADA. o
CONTRATANTE poderá declarar rescindido este C'ontrato" sem prejuízo das providências legais
decorrentes. ficando a infratora sujeita às penalidacles previstas na Lei 13.303/016, e na falta de
cumprimento de qualquer cláusula ou condições dcste Contrato, poderá acarretar sua rescisão.
rnediante aviso prévio, conforme previsão da Seçào V, Capítulo II, Artigos 77 a 80. da Lei
r i.303/016.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente Contrato poderá ser alterado, com as clcvidas justificativas, conforme art. 8l da Lei
I 3.:i03/01 6.
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CLÁUSULA IMA SEGUNDA _ DOS CASOS OMISSOS

I - Para os casos omissos no presente Contrato ou evcntuais divergências, quanto ao fornecimento de
água potável, prevalecerão às condições gerais das normas e disposições regulamentares em vigor.
cabendo ainda. em última instância. recursos juntos ao f'ribunal de Justiça do Estado de Rondônia -
t'J/RO.

e§d Companhia deAguas e Esgotos de Rondôn

II - Quaisquer modificações supervenientes na re'têrida legislação que venha repercutir nas
Condições Gerais de Fornecimento de Água Potável. considerar-se-ão automaticamentsaplicáveis a
este Contrato.

III - Quaisquer dúvidas que surgirem decorrentes deste Contrato, poderá ser consultado o
Regulamento dos Serviços Públicos de Água e Esg()tos Sanitários aa CAERO (Decreto 4334 de
22.09.89), a disposição nas Lojas de Serviços da ('.\ERD. ou no Site do Governo do Estado de
Rondônia (http://www.pesquisa. rondonia. ro. gov.br).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA PUBLI('AÇÃo

() CONTRATANTE providenciará a publicação do cxtrato deste Contrato, e. se for o caso. de seus
aditamentos, no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Rondônia e no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA FORÇA I\IAIOR E DO CASO FORTUITO

Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou de caso fortuito. nos termos iia legislação vige,te.
que obste o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contram. ficãrá a
CONTRATADA isenta das multas e penalidades perrinentes.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

As partes elegem o Foro legal para solucionar questt)cs resultantes da aplicação deste contrato ou a
ele relativas, não resolvidas na esfera administrativa. c' o da Seção Judiciària do Estado de Rondônia.
com sede em Porto Velho/RO.

Para firmeza e como prova do acordado é lavrado o presente Contrato via Sistema Eletrônico de
InÍbrmação - SEI de igual teor e forma, para o nrcsmo efeito, sendo assinado pelas partes. na
presença das testemunhas abaixo assinadas.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

CLEVERSON BRANCALHÃO DA SILVA
Diretor Presiclente

MESSIAS NAZARENO SILVEIRA MAIA
Diretor Administratir tr e p jn36."1.o

LAURO FERNANDES D.{ SILVA.IUNIOR
Diretor Técnico ( )pe raciorral
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TESTEMUNHA:

ARJOSTO COSTA DE ALMEIDA
Analista de Gestão c Negócios
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ADVOCACIA-GERAI DA UNIÀO

CONSULTORIA-GER-{ I- DA UNIÀO
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTL ,\L DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE

MÀo.DE-OBRA
cooRDENAÇÃo cenel - sEM DEDTcAÇÀo ExcLUSrvA MDo

RUA SANTA CATARINA, 4SO - 6' ANDARLOUR DESBELO HORIZONTECEP 30. I 7O-O8 I

PARECER REFERENCIAL n. 00003/202-1/( OORD/E-CJ l"r/SSEM/CGU/AGt

N U P: 00688.000255/2023-95
lNTEREssADos: c0NSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃo Espr-ct^LIZADA VIRTUÂL DE sERvlÇos sEt\t
DEDICAÇÂO EXCLUSIVA DE MÃO.DE-OBRA (E.CJU/SSEIvI)
ASSUNTOS: LICITAÇOES

MANIFESTAÇÀO JURÍDICA REFERIl\T.IAI-. DIRI]ITO ADMINISTRATIVO. C0NTRATAÇÀo DI]
SERVIÇOS PUBLICOS: FORNECIMEN'IO DE ÁGUA E/OU COLETA DE ESC,OTO SANITÁRIO.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO COV FUNDAMENTO NO ART. 74, CAPUT, DA LEI 14.I33,2I.
I. PRELIMINARMENTE.

[.1. Da manifestação jurídica referencial r seu objeto. A Orientação Normativa AGU n. 55, de 2j rle maio tje
2014.

1.2. Finalidadc, abrangôncia e limitcs do Parec.'r.

2. LIMITES DA CONTRATAÇÀO E INSI -\\C]IAS DE GOVERNANÇA.
3. ANÁLISE. Da necessidade de comproraçào da prestação do serviço de água e esgoto por prestador
único/exclusivo. Inexigibilidade de licitaçãt' r art. 7 4, caput, da Lei I 4. I 33/2 I ).
4' fNSTRUÇÃO PROCESSUAL: a) Estudr,'fócnico Prelinrinar; b)Análise dc riscos: c) Tcnno dc Rcltrôncia; d)
Adequaçào orçamentária; e) Requisitos dc habilitação e qualificação; f) Razão da escolha do contratado: g)
Justificativa dc prcço; h) Plano dc Contratrça)cs Anual - PCA; i) Designação de agentcs públicos: j) Autorizaçào
da autoridade competente e publicidade.

5- DA MINUTA DO CONTRATO. Contralo de adesão e prazo de vigência. Considerações.

6. CONCLUSÃO. Atcstado dc arlequação d() proccsso ao Parccer Rcfercncial l)csde quc o Orgào asscssorado
atendâ as orientações exaradas no Parecer ll.ei'erencial --- ou. se for o caso, justifique seu atàstamento ---é
juridicamentc possívcl dar prosseguimcntt, üo proccsso scm submetcr os autos à c-CJUiSSEM. consoantc
Orientação Normativa n'55, do Advogado-(icral tja Uniào.

0RIENTAÇÃO NORMATwA N" 55. Dt_ 2.1 DE MAIO DO 2014
O ADVOGADO-CERAL DA t.lNIÀO, no u\(' das atribuiçõcs quc lhc confcrem os incisos I, X, XI c XIII. do aa.4.,
da Lei Complementar n" 73. de l0 de Íivcreiro de 1993, considerando o que consta 6o processo n,,
56377.00001 112009-12, resolvc cxpcdir a I)rciont!'oricntaçào normâtiva a todos os órgãos juridicos cnumcrados
nos arts. 2n e I 7 da Lei Complementar no 7-:. Jc I 993:

| - Os processos que sejam objeto de manilr''taçàojurídica relêrencial, isto é, aquela que analisa todas as qlestôes
juridicas que envolvam materias idênticas c iccorrentes. estào dispensados de análise individualizada pelos órgàos

I. RELATÓRIO

Ll. Do objeto da manifestação jurídica referenciâl.

l. Trata-se de manifestaçào jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-CJUTSSEM em
procedimentos de contratação direta de serviços de fornecimento de água trâtada e/ou cãleta de esgoto sanitário.

2. Registre-se que a presente manifestação tomou c()rno base de sua elaboração o Parecer Referencial n.
00001/2018/CJU-MT/CGU/AGU -- a cujos termos esta e-CJU/SSEI\l rnanifestou adesão (vide NÚp n. OOOgtt.ggl069/202 l- l0) --
-. atualizando-o de modo a adequar suas disposições ao regime jurídicr, tla nova Lei n. 14.133/21 .

I.2' Do cabimento da manifestação jurídica referencial. A Orientaçào Normativa AGU n,55, de 23 de maio de 2014.

3. A Orientação Normativa nn 55, de 23 de maio de 2014. do Advogado-Geral da União, inaugurou a
dcnominada manifestação .iurídica referencial no âmbito da Advocacia-Gcral da União, emlesposta aos reclamos por unia maior
racionalizaçâo. celeridade, eficiência e economicidade da atuação tlos :r.us tirgãos consultivos.

4. O intuito é tornar disPensável o envio de processos versando sobre a materia objeto de manifestacão jurídica
rcÍbrencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuaçã() consultiva .,, f.ugiliãçãã dã-pr".rução do assessoramento
iuridicoimpostoporlei(art. ll,VI,daLei Complementarn.T3l1993:arr.53, crrpute§4;art.72,lll,'todosdaLein. 14. 133/2021).

5. Veja-se o que dispõe a ON n.n 5512014
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consultivos, desde que a área técnica ateste. de forma exprcssa, que o caso concreto,. u*oldu uããÜãã, 

-- 

-

manifestação. / 

-

II - Para a elaboração de manifestaçào juridica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o

volume de processos em matérias idênticas . ÍL.con€ntes impactar, justificadamente, a anração do órgào consultivo

ou a celeridade dos serviços administratiro.: c b) a atividade jurídica excrcida se restringir à vcrificação do

atendimento das exigências legais a partir dr sirnples conferôncia de documentos.

Referência: Parecer no O04/ASMG/CGU/ A( it 201-1.

6. Tal iniciativa já foi analisada pelo Tribunal de Contas tla União (TCU), conforme verificado no Informativo TCU n"
218/2014: "8 possível a utilizaçào, pelos órgãos e entidades da ,4dnuni;trt,,do Ptiblica Federal, de um ntesnto parecer.juríiico ent
pr"occdimentos liciÍalórios diversos, desde que envolva maléria tomltt'tudumentc idêntica e seja complato. amplo e abrunju toda.s
ús questões jurídicas pertinenÍes" (Acórdão 26']412014-Plenário I Relaror: ANDRE DE CARVALHO).

7 . Como se pode observar, a construção de uma munifb:taç'tio .iurídit u rc/'erencial depende da comprovação de que o
volume de processos possa impactar. justificadamente, a atuação do orqão consultir o ou a celeridade dos serviçós administrativos.
Alem disso, deve-se comprovar que a atividadejurídica que seria denrlrrdada se lestringiria à mera conÍerência de docurnentos ou à
enunciação-padrão de adequaçãojurídica da instnrção ou conclusào firnrada pela árr'a técnica.

8. Quanto ao primeiro requisito, tem-se que o volume dc proccssos em matérias idênticas e recorrentes tem impactado
a atuação deste órgão consultivo, em desprestígio ao princípio da razoiivel duraçâo do processo, e, ocasionalmente, à segurança
.furidica. Deveras, a multiplicidade desse tipo de demanda traz impactos negativos no tempo em que os advogados pud"iio1n i"
dcdicar ao estudo e aprofundamento de materias verdadeiramente conrPlcxas e relevantes, nos mais variados temas.

9 A e-CJU/SSEM é a segunda maior unidade virtualizacla --- atrás apenas da e-CJU/Aquisições --, lida com uma
gama relevante de diferentes tipos de contratações de serviços, nunr rolal de rnais de 5.000 lcinco mill'processos distribuírJos
somente no ano de 2022. Todavia, vem sofrendo reduções no númcro dc Advogados de seu corpo jurídico, principalmcnte em
razào da saída de colegas para atuarem em outras unidades da AGU. o quc acaba resultando em um lerúrio de escassez dc pcssoal e
sobrecarga.

l0' Neste cenário, a elaboração de manifestações jurídicas relêrenciais enquanto medida gerencial para equilibrar o
i'T:!to da demanda de processos nesta unidade consultiva tem sido prática adotada pela e-CJU/SSEM <lesde sua criação no ano
de 2020, o que inclusive foi digno de menção honrosa no último Relatório de Correição ordinária n" 4ll202l da Cor.rcgedoria
da Advocacia-Geral da União (NUp 00406.00003 l/2021-3 I ):

l 09 Verifica-se, portanto, que a adoçào desst procetlimento é uma realidade digna de elogio na rotiua tla 1ni6a<ie.
vez que a utilizaçào de manifestaçôes.iuridrers rcferenciais é um importante instrunrento de gerenciamento rJas
demandas repetitivas.

I l' Nesse sentido-, a presente manifestação referencial potlc ser considerada, sob certa perspecliva, uma continuidade dapolítica de tratamento conferida por esta e-CJU à temática dadesburocratização e simpúncaçao de procedimentos decontratâçâo que' a par de apresentarem baixâ complexidade, cstão em um contexto àe maior grau de mâturaçâo econsolidação em termo§ de entendimentos, além de se apresentarem de modo geral como de pouca-expressão em termos
econômicos (vide OÍicio n" 00001/2020/COORD/E-CJUiSSÉM/CGLr .AGU: seq. I d;NUp 00688.001 t94t2OZ0_31\.

12' Reforça este posicionamento o fato de que a nova lci cle licitaçõc-s e contratos, Lei n. 14.133121, trouxc, novas,
expressas e desafiadoras atribuições à Advocacia Pública. A mera anàlise de conlbrmidade de minutas de licitações e conlratos
parece ceder espaço para um conjunto de responsabilidades e atribLriçôes rnais arrojadas e interconectadas ao longo dc- todo oprocedimento de contratação pública (e.g. vide art. 8, §3.; art. I 0; art. I 9. I\'; arr. 53, iaput e §4o; art. 72, lIl; art. I I 7. §3,,; art. I 56,
§6"; art. 163, Vr art. 168; art. 169, II; todos daLei 14.133/21).

13 A presente proposta de padronização diminuirá a neccssidade de análise individualizacla dos processos relativos à
contratação direta de serviços de fornecimento de água tratâda e/ou coleta de esgoto sanitário. prestigiando o princípio daellciência e uniformizando a atuação do órgão jurídico neste tip() <ic rnatéria repetitiva, sem prejuízo áu ,"gu.ui.,ço juridica
necessária à prática do ato. Proporcionará ainda o redimensionament,r .la aruação consultiva para análise das demandas c consultasjurídicas mais complexas e relevanles.

l'1' Quanto ao segundo requisito, saliente-se que a dispensa de análisejurídica individualizada de processos que tenharn
por objeto a contrataçào direta de serviços de fornecimento de água tratada e/oucoleta de esgoto sanitário se justifica en razão
deste tipo de processo ser' em geral. de baixa complexidade. instruí.J,, cont atos e clocumentos de cunho meramente adrninistrativo
e revestidos de certa singeleza, cuja conferência é de atribuição dos llentcs responsáveis pela instruçào do processo. De fàro. em
casos como tais, a atividade jurídica acaba por se restringir à verificrrcluo tlo atendimento áas exigências legàis a partir da simplcs
conferência documental.

l-5' Nãoseestáadizerqueessesprocessosjamaisdeveràos!'rcncâminhadosaoórgãojurídicoconsultivo.eucstões 
6enaturezajurídica que eventualmente sobressaiam de um processo e tluc suscitern dúvidas arf,aaífia", no gestor público qlanto afbrmadeprocederpodemedevemserpontualmentesubmetidasàarrálisedaunidadeconsultivar.,npr.qi.o 

órgãoassessorado
cntender necessário.

I 6 Pelo exposto' considerando que, a uma, todo o contorno jurídico que envolve o processo de contrataçào direta deÍornecimento de água trâtada e/ou coleta de esgoto sanitário, .;ri está contiào no presentà pareccr Referencial; a duas, aplutalidade de processos com matéria jurídica idêntica a impactal a atuação do órgãà consultivo; e, por tim, a análise dos
ntesmos demandar mera atividade burocrática de conferência àocurncntal..ista confi§urado que a ,ituoçào objeto de análise searnolda às diretrizes traçadas na orientação Normativa no 5512014, dispcnsando-se a submissãó individualizada e obrigatória de
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processos versândo sobre esta matéria à análise unidade consultir a.

Cumpre frisar que a presente manifestaçào tem, a rigor, apenas o escopo de atualizar o ParecerIt- n,

00001/20I8iCJU-MT/CGU/AGU -- que rata do mesmo tema, portinr sob a egide da Lei n. 8.6ó6193 --- à luz do novo regime

.jLrridico da Lei n. 14.133'21 .

I 8. Por fim. registre-se que compete ao Orgão assessorad,r ütestar que o assunto tratado no processo correspor-rde àquele
versado na maniÍ'estação-iuridica referencial, para o fim de não encanrinhamento clo mesmo. Decorre daí, que não se rle'"e adotar
conro praxe o envio dos autos para a e-CJU deliberar se a análise individualizada se faz necessária ou nâo, pois o escopo da
rnanit'estaçâo referencial e justamente eliminar esse trâmite.

1.3. Finalidade, abrangência e limites do Parecer

19. Esta manifestação jurÍdica tem o escopo de assistil a autoridade assessorada no controle prévio da tcgalidadc
administrativa dos atos a serem praticados,conforme estabelece o rrrigo 53. § 4", da Lei n" 14.133. de 2021 (Nova Lei rJe
Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o pr('ccsso licitatóno seguirá para o órgâo de assessoramenro juridico da
Administração, que rcalizará controle prévio dc lcgalidadc nrcdiantc análiscjurídica da conlraÍaçào.

§ l'Na elaboração do parecer.juridico, o órg.r'ro de assessorarnentojuridico da Administração <[everá:

I - apreciar o processo licitatório conforme cr rterios objetivos prévios de atribuiçâo de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem srnrplcs e compreensível e de Íbrma clara e objetiva. com apreciaçào de
todos os elcmentos indispensáveis à contrataçiio c com cxposição dos pressupostos dc fato c de dircito lcvados em
consideração na análise jurídica;

( ..)

§ 4' Na forma dcste anigo, o órgào de assc\s()râmcnto juridico da Adminisúaçào tambóm rcalizará conlrolc próvio
de legalidade de contratações diretas, acordo.. tennos de coopemção, convênios. ajustes, adesões a atas de rcgistro
dc prcços, outros instrumentos congôncres c tic scus termos aditivos.

20. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o e()ntrole prévio de legalidade se dá em função do excrcicio da
contpetência da análise jurídica da futura contratação, não abrangurtlo, portanto. os <Jémais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidadc. Em relação a esses, eventuais apontamentos clecorrem da
imbricaçào com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n" t)7. do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-(ieral da União:

Enunciado BPC n'7
A manifcstação consultiva quc adentrar questrio.juridica conr potencial de significativo rcflcxo cm aspccto tócnico
deve conter justificativa da necessidade rlc ràzi-lo, evitando-se posicionamerrtos conclusivos sobre temas rào
.iurídicos, tais como os técnicos, adminislrrtrros ou de conleniência ou oponunidade. podendo-se, porém. sobre
estes emitir opinião ou formular recontendaç,res. desde que entàtizando o caráter discricionário de seu aciitamento.

2l ' De fato, presume-se que as especificaçôes técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento
do objeto da contrataçâo. suas características. requisitos e avaliação do preço estinlado, tenham sido regujarmente deter.urinadas
pelo setor competente do órgâo, com base em parâmetros técnicos objeiivos, para a melhor consecução-do interesse público. O
mesmo se pressupõe em relação ao exercicio da competência discrrcionária pelo órgâo assessorado, cujas decisôes devern ser
motivadas nos autos.

22' De outro lado,.cabe esclarecer que não e papel do órgio de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à
competência de cada agente público para a prática de atos administra(iros, nem de atosjá praticados. Incumbe, isto sim, a óada um
destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de compet.lncias.

23. Finalmente, 
_impõe-se salientar que determinadas obscrvaçôes sào feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da

scgurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe. dentro da rnargem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei.
avaliar e acatar, ou não, tais ponderaçôes. Não obstante, as questões r"-lacioúdas à legalidade serão aponta6as. O prosseguimento
do feito sem a observância destes apontamentos será de responsabilidatlc exclusiva <la Ãdministração.

II. ANÁUSE

II.l. Limites da contratação e instâncias de governança.

24. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n" 10. 193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu limites e
instâncias de govemança para a contratação de bens e serviços, aplrcávcis aos órgãos, entidades e fundos do poder Executivo
Federal integrantes do OrÇamentos Fiscal e da Seguridade Social, dontlc se destaca a previsão contida em seu artigo 3":

Aí. 3" A celebraçâo de novos contratos adnrinistrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor
relativos a atividades de custeio serào autor izadas em ato tlo Ministro de Estado ou do titular de órgão diretâmente
subordinado ao Presidente da República.

§ l" Para os contratos de qualquer valor. u conrpetência de que lrata ocaputpoderá ser delegada às seguintes
autoridades, permitida a subdelegação na forrna do § 2.:
I - titulares de cargos de natureza especial:

II - dirigentes máximos das unidades diretanrcnte rubordinadas aos Ministr.os de Estado: e
Ill - diúgentes máximos das entidades vincLrl.rrlas.
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§ 2" Para os contratos com valor infcrior .r I{S I0.000.000.00 (dez milhões dc

o caputpodeÍá ser delegada ou subdelegarla .ros subsecretários de planejamento, orçamenlo e administraçào ou à

autoridade equivalente. permitida a subdclcrirçào nos tennos do disposto no § 3".

§ 3" Para os contratos com valor igual ou rnlerior a R$ 1.000.000,00 (um milhào de reais), a competência tle que

trala o caput poderá ser delegada ou subdelcgrJa aos coordenadores ou aos chefes das unidades adminrstratir as dos

órgàos ou das entidades, vedada a subdele-e.rçiio.

25. A Portaria ME n" 7.828, de 30 de agosto de 2022, veio cstabelecer normas complementares para o cumprirnento do
Decreto n" 10.193/2019.

26. O órgão assessorado deve certificar-se sobre a natuÍezr da atividade a ser contratada --- se constitui ou nào atividade
dc custeio ---, e, em caso positivo, verificar no âmbito da sua estnrtura r)rganizacional qual autoridade detem competência para
aulorizar a presente contratação, juntando aos autos a respectiva autorizaçào expressa.

27. Recomenda-se, igualrnente, que a área técnica do órgrio assessorado verifique a eventual existência de outros atos
normativos (Decretos, PoÍarias etc) no âmbito de sua estrutura ()rganizacional que preveja .,limites",,,contingent,iamento
orçamentário" ott"restriÇão ao empenho de verbas", que porvenfura tcnharn efeitos aplicáveis aocaso concreto.

II.2. Avaliação de conformidade legal.

28' o art. 19 da Lei nu 14.133, de 2021, prevê que os <irgãos competentes da Adrninistraçào devcrn instituir
nlecanismos e ferratnentas voltadas ao gerenciamento de atividades dc administraçáo de materiais, obras e serviços. conlomre
abaixo transcrito:

An. 19. Os órgãos daAdministraçào com cornpeténcias regulamentares relativas às atividades de a<inrinisrraçào de
materiais, de obras e seruiços e de Iicitações c eontrâtos devcrão:
I - instituir instrumentos que permitam, prcl'erencialmente, a centralização dos procedimentos de aquisição e
contratação de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronizaç.'ur cL' 
"o.rrur. 

serviços e obras, atlmitida a adoçào do catálogo do
Poder Executivo federal por todos os entes ti'dcrativos:

III - instituir sistema informatizado de aconrprnhamento de obras, inclusive com recursos de imagem c vitie.o;
IV - instituir' com auxílio dos órgàos de ar.essoramento jurídico e de controle intemo, modelos de minulas de
cditais, de tcrmos de rcferôncia, de contrator padronizados c dc outros documentos. admitida a adoção rlas minutas
do Poder Executivo federal por todos os enlc\ ti,dcmtivos;
V - promover a adoção gradativa de tecnokrgias c processos integrados que permitam a criação. a utilização e a
atualização de modelos digitais de obras e scr.r iços de engenharia.

29' Desse modo, e preciso que a fase de planejamento da corrtrataçâo esteja alinhada às iniciativas mais atualizadas dos
órgãos que detêm competências regulamentares.

30 Nesse sentido' um instrumento importante para auxililr a checagem desse alinhamento é a lista de verificaçâo
elaborada pela Advocacia-Geral da União.

3l' Referidos documentos estão disp.ni'eis no endereço https:i,'wwu,.gov.briaguipt-
brr.o.po.i.uol.gú"gu/.od.lo./li.itu.o.s..ort.utor/lirtur-d.-u..ifi.,,.,,o.

32' Recomenda-se' portanto, seja realizada a avaliação de conlbrmidade Iegal com base nos elementos acima descritos,
instruindo-se os autos com a lista de verificação.

I1.3. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade.

-3-l' As contrataçôes governamentais devem estabeleccr critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim' as ações da Administração devem ser especialmcnte r.oltadas para a reduçâo do consumo e paÍa a aquisiçào
preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circula-r ,ru que representem menor impacto ambientai, a exeniplo tlosprodutosrecicladose/ourecicláveis(arts.5oe ll daLei n. 14.133,de1()21, c/caft.7",XI,daLei n" 12.305,de2010).

11: No planejamento da contratação devem ser obsenatlos determinados pressupostos, entre eles a especilicação doobjeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante o fornecinlento e orecolhimento dos produtos. bem como a incidência de normas especieis de comercialização ou áe licenciamento de atividades (ex.:
registro no Cadastro Tecnico Federal - CTF), que sâo requisitos prer isros na legislação de regência ou em leis especiais (ex.: ans.
ams. 66 e 67, lY, daLei n. t4.133. de 2021).

35 São aspectos.indispensáveis do planejamento da conhataçào a abordagem econômica, social, ambiental e cultural
tlas ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de criterios de sustentabilidade no caso
concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) deÍinir condiçÕes para sua aplicação. É de Íündamental imporlância
consultar o Guia Nacional de Contratações SustenúveisiAGU, no qual podem ser extraldos subsidios orientadores das ações de
sustentabilidade.

36 Na escolha de produtos, nos termos do inciso Xl do an. 7" da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar: produtos
c;ue podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; quc possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde;
L'que consumam menos recursos naturais na sua produção.
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37 Acresça-se que e obrigaçâo do gestor público, antes (lo cucaminhamento do processo admini pârecer

.iurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das prcr ist)cs legais constantes no Cuia Nacional de Contratações

Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática admini\trativa pelo Tribunal de Contas da Uniào, conÍbtme acórdào
I 056/20 I 7-Plenário.

38. Registre-se que há possibilidade, mediante motivaçào administrativa constante do processo administrativo, de serem
inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, dcstle que observados os demais princípios licitatórios.

-19. Em sintese, no tocante à promoção do desenvolvirncnto nacional sustentável deverào ser tomados os seguintes
cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

a) definir os critérios suslentáveis objetirrrrc'nte. e enr adequação ao objeto da contratação pretcndida. como
especificaçâo tecnica do objeto. obrigaçào rla conlratada ou recluisito previsto em lei especial

b) veriÍical se os critérios sustentáveis espccrticados preseruam o caráter competitivo ilo ceÍame (quando t'or o

caso); c.

c) verificar o alinhamento da contrataçào crror o Plano de Gestão de Logistica Sustentável.

10. Cabe ao órgào assessorado a verificaçâo técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a serem
adquiridos e sewiços a serem contratados. Se a Administraçào enrcntler que a contrataçâo nào se sujeita aos criterios de
sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restrinlr-m indevidarnente a competição em àado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

.11. Neste sentido, o PARECER 0l/2021ICNS/CGU/AG|-
00525 t 2021 t G AB/CGU/AGU):

ruprovado pela Consultoria-Geral da União (DESpACIIO n

I. Os ôrgãos e entidades que compôem a athrinistração pública são obrigarJos a adotar critérios e práticas de
sustentabilidade socioambiental e de acessrlrilidatle nas contratações públicas, nas lases de planejamento. seleçào
de fornecedor, execução contratual, fiscaliz.rl.rio e na gestão dos resíduos sólidos;
II. A impossibilidade de adoção dc tais criterros c práticas dc sustcntabilidade nas conrrataçôes púbiicas rlcvcrá scr
justificada pelo gestor competente nos auto\ d() processo adminislrativo, com a indicação das pertinentes razões de
fato ciou direito;

IIl. Recomenda-se aos agentes da administrrçào pública federal encarregados de realizar contratações públicas.
que, no exercício de suas atribuições fun.ronai.. consultcrn o Cuia Nacional de Contratações Sustelttá\eis da
Advocacia-Geral da União.

12. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíreis para compreensão da amplitute do tema. segue-se
detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento susteniável no Esfudo Técnico pieliminar; na descrição da
necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideraçào da vantajosidade, na detinição do objeto. plan. Diretor
<Ic Logistica Sustentável e em relação ao Termo de Referência

II.4. Da necessidade de comprovaçâo da exclusividade da prestâção do serüço. Inexigibilidade de licitaçâo (art.74, capur,
da Lei 14.133/21).

43. Via de regra, as contratações de bens e serviços realizadas pela Administração Pública devem ser prccedidas de
procedimento licitatório. Apesar disso, existem situações em que nàrr há como ocorrer a licitação, visto que a própria realidade
fática" ou a lei. impõe que seja realizada a contrataçâo sem a previa cornperição.

14. Surgem, pois, as hipóteses dedispen.sa e deinexigilttlrdade, que têm o condão de permitir a contraÍâçào direta.
desprezando-se o certame público. São casos excepcionais,justificáveis.rra pelá inconveniência pu.u ó irt.r.... público (dispensa).
ora pela mera inviabilidade da competição (inexigibilidade).

'+5. Seja por meio da inexigibilidade, seja por meio de litpensa da licitação, infere-se que a contração 6ireta e meio
atribuído à Administração Pública para exaltar a eficiência, sem prescindir do devcr de realizar a m;lhor contrataÇão possível ou
desconsideraros princípios da legalidade. impessoalidade, rnoralidadc c publicidade. Nesse sentido, de'erá ser dado tratamento
igualitário a todos os possíveis contratantes, observando-se sempre os referidos principios para satisfazer o interesse da
coletividade.

16. O elemento erigido pela lei como caracterizador da liciraçào inexigível é, deveras, a inviabilidade de competição:

Art. 74. É inexigível a licitaçâo quando inviiir cl a competiçâo, em especial nos casos de:
(... )

17. O art. 74. da Lei n" 14.133121, traz algumas hipótese. de inexigibilidade de licitação em scus incisos. todavia, elas
st-io nreramente exemplificativas. Ou seja, qualquer situação em quc liquc conrprovada a inviabilidade de competiçào pode ser
cntluadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação abrangida pelo , trltur do an.74.da referida Lei.

'+8. No presente caso, é de se registrar que o abastecimento tle água e o esgotamento sanitário são, ,"ia de regra, seryiços
pÍrblicos regularmente outorgados a concessionárias pela legislação lL.gL,nr!'. Nesse séntido, a manifesração jurí<jica reÍ-:rencial ern
tela se aplica tão somente às hipóteses em que restâr comprovado que a concessionária respectiva detém a exclusividade no
ahastecimento de água e na coleta de esgotos na localidade a ser atendida.
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49 O Tribunal de Contas da União já se manifestou sohlc a possibilidade de contrataÇão de serviços
inexigibilidade, senão vejamos:

por

"Contratação Pública - Inexigibilidadc - St n rços Exclusivos - Possibilidadc - Fuudamcntaçâo legal - TCU

A contratação dc scrviços cxclusivos por irrrrigitrilidadc dc Iicitação não podc scr lundamcntada no an. 25, I da

Lei n'8.666193, visto que esse dispositivo alrr,lc às hipóteses de compras apenas. conl'ornre decisào do T('U. (TCU,

Decisào n'39711996, Plenário, Rel. Min. H()nrcro dos Santos. DOU de 23.07.1996) Analisando postcriormente â

mesma situação, a Corte de Contas anuiu às razões do rccorrente, de forms a entender pela possibilidade da
contratação de serviços exclusivos por inerigibilidade com fundamento no xrt. 25, caput da Lei n" 8.666/93.
desde que comprovada a inviabilidade dt competiçâo. (TCU. Dccisâo n'63i1998, Plcnário, Rcl. Min. Adhcmar
Paladini Ghisi. DOU de 17.03. 1998)"

50. Emboraoprecedentefaçamençãoaoart.25, caput,\iÀLei n'8.666193,oregimejurídicoacercadamaterianaLei
n. 14.133121 se manteve inalterado, diante da reprodução daquele dispositiro legal no novel art. 74, capur, da nova lei.

5 l. Ora. se a concessionária de serviços públicos detém a q-rclusividade no abastecimento dc água e na coleta tlc esgotos
na localidade, e de se concluir que caracterizada está a inexigihrlidade da licitação quanto a estei serviços, por absoluta
inviabilidade de competição.

52. Recomenda-se, portanto, seja providenciado atestado por-meio do qual seja comprovado que a futura conrratada. na
condição de detentora da concessão do serviço público, é a única prestadora de..ri,iço. áe água e esgoto que atende a localidade.

51. Saliente-se que deve haver comprovação da existêncil tlc um único fornecedor do serviço objeto da contrataçâo. A
exclusividade deve ser comprovada através dos contratos «le concessi'ro. pcrquirindo-se sobre a exclusividade do fomecimento do
serviço.

5'1. Demonslrada a inviabilidade da competição no caso concrelo, em razão da futura contrâtada tratar-se, por Íbrça de
contrato de concessão com exclusividade, da única prestadorâ do serviço de abastecimento de água e esgoto ianitário na
localidade a ser atendida, entende-se cabível a contratação direta por inexigibili«lade de licitação. com iulcro no art. j4, L,aput. dà
Lei n. l4'133/2l,podendooórgãoassessoradoprosseguirnaanálisêrk,sulte-riorestermosdopi.r.nt"parecerreferencial.

I1.5. Instrução processual.

55. A Lei n' 14.133, de 2021, estabeleceu que o process() (lc contrataçào direta deverá ser instruído com os scguintes
documentos, confonne abaixo lranscrito:

Art. 72- O processo de contratação direta, rlrc conrpreerrde os casos de inexigibilidatle e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes docunlrntos:

I - documento de formalização de demandl e. se lbr o caso. esludo técnico preliminar, análise de riscos. termô de
rcferóncia. projeto básico ou projcto cxccutt\o:
ll - estimativa de despcsa, que deverá ser calctrlada na forma cstâbelecidâ no an. 23 dcsta Lcir
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, sc lirr o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da prer rsào de recu$os orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovaçâo de que o contratado preenchc os requisitos de habilitação e qualiÍicação minima necessária;
VI - razão da escolha do contratado:

VII - justiÍicativa de preço;

Vlll - autorizaçào da autoridade competentc.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contralacào direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser rjivulsado e
mantido à disposição do público em sitio elcrrtlnico oficial.

56. Recomenda-se que o órgão assessorado se certiÍique da adequada elaboraÇão de cada um dos documentos ret'cridos
no dispositivo acima transcrito, realizando ajuntada dos mesmos aos auros do processo.

57. Alguns desses documentos serão abaixo examinados.

II.5.l. Estudo Técnico Preliminar.

58. O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação der c conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade
da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse púhlico envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contrataÇào.

o anigo 18, § 1", da Lei n" 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na claboraçào do

AÍ. llt. (...)
§ l" O estudo técnico preliminar a que sc rcll'rc o inciso I docaput deste artigo dcvcrá evidenciar o problcma a ser
resolvido e a sua melhor solução, de rnotlo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econôrnica da
contratação, e conterá os seguintes elemenkr::

[ - descrição da necessidade da contralaçào. (()r'lsiderado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público;

59.
ETP:
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II - demonstração da prcvisão da contÍataçilo no plano dc contratações anual, semprc quc

indicar o seu aliúamento com o planejamerrlo tla Adminislração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a conlritraçào. acornpanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que

lhes dâo suporte, que considerem interdepentlincias com outras contrataçôes, de modo a possibilitar economia de

escala;

V - lcvantâmcnto de mercado, quc consistc na análise das âltcrnativas possíveis, e justificativa técnica c cctrnômica

da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratâção, aconrpanhada dos preços unitários referenciais. das memórias tle cálculo e

dos documentos que lhe dâo suporte. que l)()derào constar de anexo classiÍlcado, se a Adminisn'açào optar por

prescrvar o seu sigilo até a conclusão da licrtrrçào;

VII - descrição da solução como um todr'. rnclusive das cxigências relacionadas à manutcnçào c à assistôncia

técnica, quando for o caso;

VIII - justiÍicativas para o parcelamento ou nr'io da contrataçào;

IX - demonstrativo dos rcsultados pretcndiJos crn tcnnos de cconomicidadc e de mclhor aprovcitamcnto dos

recursos humanos, materiais e Íinanceiros dr>ponireisi

X - providências a serem adotadas pela Atlnrirristrzção previamente à celebraçào do contrâto, inclusive quanto à

capacitação de servidotes ou de empregado, para fiscalizaçâo e gestâo contratuali

X[ - contrataçôes correlatas e/ou interdependcntes;

XII - descrição de possíveis impactos ambrcntais e respectivas rnedidas mitigadoras, incluídos requisitos tle baixo
consumo de energia e de outros rccursos, bern como logistica rcversa para dcsfazimcnto e rcciclagem dc bcns c
refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adcquaçâo da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 2'O estudo técnico preliminar deverá corrlcr ao menos os elemenlos previstos nos incisos t, IV VI, Vlll e Xlll
do § l' dcste artigo c, quando não contemplrr os dcmais elemcntos previstos no refcrido parágrafo, aprcsentar as
devidas justifi cativas.

60. E certo que o ETP deverá conter ao menos os elelncnros previsros nos incisos I, lV, VI, VIII e XIll, acima.
oonfonne expressamente exigido pelo §2" da referida norma. Quando uào contemplar os demais elementos previstos no art. I 8, § I 

o.

deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocanre ao inciso XII, o Guia Naôional de ContrataÇões
Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a sereln consultadas e observadas sempre que incidentes ao caso
concreto.

61. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2021, devc a Administração observar as regras constanles da Instrução
Normativa SegesÀ4E no 58, de 8 de agosto de2022, que dispõe sobre a claboraçâo dos Estudos TécnicÃ preliminares - ETp, paia a
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da atlrninistração pública federal direta, autárquica e fundacional, e
sobre o Sistema ETP digital.

62. Recomenda-se que os servidores da área técnica c requisitante ou a equipe de planejamento da contratação
elabore(em) o estudo técnico preliminar, contendo as previsões necessiilias relacionadas no árt.- I 8, § I 

ó, da aei n" 14. I 33, <ie 202 I .

II.5.2. Análise de riscos.

63. O art.72, inciso I, da Lei nu 14.133, de 2021, estabelccc que o processo de contratação direta deverá contcmplar a
análise dos riscos.

64. No Portal de Compras do Governo Federal consta ttipico especialmente dedicado à ldentificação e Avaliaçào cle
Riscos, que oÍêrece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei n'14.133, de 2021. Recomenda-se que tais
orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

65. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à Matriz de
Riscos (art. 6o, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. I 0-l t. o que deve ser feito com base em avaliação concrt:ta, com
apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação <ios custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta unidade
jurídica poderá ser consultada.

II.5.3. Termo de Referência.

66. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6", XXm, da Lei n" 14.133, de 2022:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

(... )

XXIII - tcrmo dc rcferência: documcnto rrrecssário para a contrâtaçào de bens c scrviços, quc dcvc contcr os
seguintes parâmetros e elementos descritil rrs.

a) definição do objeto, incluídos sua naturerir. os quantitatiros, o prazo do contÍato e, se for o caso, a possibilidade
de sua prorogação;

b) fundamentação da contÍatação, que consrstc na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou.
quando não for possível diwlgar esses esturirs, no exlra(o das paÍes que nào contivcrem informações sigilosas;
c) descnçào da solução como um todo. con:itlcrado todo o ciclo de vida do obieto;
d) requisitos da contraração;

e) modelo de execuçào do objeto, que con\iste rra definição tle como o contrato deverá produzir os resultatlos
pretendidos desde o seu início até o seu enc!,r rtmento;

dc modo a
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f) modclo de gestão do contrato, que descrlc como a exccuçào do objeto scrá acompaúada

órgão ou entidade; '

g) critérios de medição e de pagamento;

h) fonna e criterios de seleçào do fornecedor:

pclo

i) estimativas do valor da contratação. aconrpanhadas dos prcços uniúrios rcfcrcnciais, das memórias rlc cálculo c
dos documentos que lhe dâo supoÍe, c(,nr os parâmelros utilizados para a obtenção dos preços e para os

rcspectivos cálculos, que devcm constar dc (l()eumcnto scparado c classificadol

j) adequação orçamentária;

67. A Instrução Normativa Seges/ME n" 81, de 25 de norcnrbro de 2022, dispõe sobre a elaboração do Tcrmo dc
Referência - TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços. no ârnbito da administraçào pública federal direta. aurárquica
e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração dev.. cuidar para quc suas exigências se.lam atendidas no caso
concreto.

IL5.4. Adequação orçamentária.

68. Conforme se extrai do arÍ. 72, IV. da Lei n' 14.I 33, dc 102 I . o processo de contratação direta deve comparibilizar-
se também com as leis orçamentárias.

69 A existência de disponibilidade orçamentária com a rc:pcctiva indicaçào da classificaçào funcional prograrnática e
da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponr(). convém cirar o artigo 10, inciso IX, da Lei A.qiS. a" 1p1gZ.
e o art. I 05, da Lei n" 14.133, de 2021:

Lei n" E.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que câusa lesào ao erário qualquer ação ou omissâo 4olosa.
que ensejc, efetiva e comprovadamcntc, pcr dl patrimonial, dcsvio, apropriação, malbaratamcnto ou dilapidaçào 6os
bens ou haveres das entidades referidas no.rrr. l" desta Lei. e notadamente: (Redacào dacla pela t,ei rr,, i4.2-1().
dc202li
(...)

IX - ordenar ou permitir a realização de despc'as nào autorizadas em lei ou regulanrento;
(..)

Lei n" 14.133, de 2021

Art. 105. A duração dos contratos rcgidos pt» csta Lci scrá a prcvista em cdital, c devcrâo scr observadas.no
momento da contratação e a cada exercício tinanceiro, a disponibilidade tle creditos orçamentários. bcnr como a
previsào no plano plurianual, quando ultrapr:sar I (um) exercicio finaaceiro.
(grifou-se)

70' Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansào de ação governamental que acarrete aurncnto da
despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exerçicio e nos dois subseq-uentes, bem como a declaraçào sobre a
adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas. em conformidade com as norrnas constantes dos arts. I 6 c I 7 da
Lei complementar no l0l , de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilitlade Fiscal.

7l' 
- -Atente-sequecompeteaoórgãoverificaraaplicabilidade<laOrientaçâoNormativan.52.doAdvogado-Geral da

União, a fim de dispensara necessidade da declaração acerca dos arts l6 e lT daLeiComplementarn" l0l, de 2000:

"As <lespesas ordinárias e rotineiras da adurrrristraçào, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das
ações govcmamcntais prccxistentes, dispcn:irrn iu cxigôncias prcvistas nos incisos I c II do an. 16 da lci
complementar nn l0l, de 2000',.

II.5.5. Requisitos de habilitação e qualificaçâo.

72' Quanto aos requisitos de habilitação e qualificaçào tla contratada, alerta-se que. mesmo nas dispensas ou
irrexigibilidades de licitação, sua comprovação deve ser exiglda antes da Íbrrnalizaçào do contrato (art.,92,XVI c/c arts.72. V, e art.
91. §4', da Lei no 14.133,de2021).

73' Nos termos do art. 62 da Lei nu 14.133/21, há quatro tipos de habilitação: jurídical técnica; fiscal. social e
trabalhista; econômico-fi nanceira.

71'. No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhi\ta. tanto a doutrina como a jurisprudência do TCU são
unissonas no sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, tlevem ser exigidas a comprováçào de regularidadc junto àI-azendaeaDívidaAtivadauniâo,olNSSeoFGTS.Alémdisso.cornoadvenrodaLei n" lz.4io,de2oll.sobreveiotambéma
necessidade de comprovação de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Tr-abalhistas_ CNDT.

75. Cabe ao administrador, pois, zelar pela efetiva validade dessas certidões na ocasião da contratação.

76' Recomenda-se ao gestor comprovar ou justificar eventual ausência do cumprimento, por parte da contratada, de
exigências,de habilitaçãojurídica e/ou de regularidade fiscal e trabalhista e/ou <t- qualiÍicaçào técnica'e/ou econômico-financeira
cstabelecidas, bem como a ausência do cumprimento da exigência tlc inexistência'rle impédirnentos para contratar corn o poder
Público
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,17. No caso, porem, adverte-se que, ainda que a siruação Íl:cal e trabalhista não esteja regular, a

eletivada. porquanto aplicável a Orientação Normativa AGU n'9, dt 0l/04/2009. segundo a qual:
poderá ser

A comprovação da regularidade liscal narelebração do contrato ou no pagarnento de serviços já prestados. no

caso de empresas que detenham o monop(rliu de serviço público pode serdispensada em caráter excepcional

desdc que previâmente autorizada pela autoridade m:lior do órgão contratante c, concornilantcnrcnrc, ü

situação de irregularidade seja comunicadl ao agentc arrecadador e à agência reguladora

78. Recomenda-se sejam tais documentos de regularidade providenciados, ou então adotadas as medidas recomendadas
na ON AGU n" 9. de 0110412009, acima descritas.

11.5,6. Razão da escolha do contratado.

79. Quanto à Íazão da escolha do contratado, ela se confundc com o próprio fundamento da inexigibilidade de licitaçào,
amparada, pois, na existência de apenas uma prestadora apta à execuçiro do serviço.

Quanto a este aspecto, remetemos o órgão asses\()tado ao quanto disposto no tópico II.2.4 deste Parecer
Relerencial.

II.5.7. .lustilicativa de preço

Itl. Os preços dos serviços prestados pelas concessionár'ras de água e esgoto são definidos em conformidade com
normatizaçâo própria e aplicados de maneira uniforme a todos os usuari()s do serviço.

tl2. Deveras, as concessionárias praticam preços constantcs em tabelas tarifárias específicas, cujos valores sào r.egidos
por parâmetros já previamente definidos pelo poder concedente no contrato de concessâo.

83. Ademais, tratando-se de serviços executados em reginrc de exclusividade, não há sequer que se falar em pesquisa de
preços perante outros fornecedores/prestadores.

ti4. Nesse contexto é que se deve ter em vista o elemento 'Justificativa do preço" (art.72, inciso VII, da nova Lei de
Licitações).

85. Acerca do tema, impende trazer à colação a Orientação Nonnativa AGU n. 17/2009:

oRIENTAÇÃO NORII.|ATM AGU N" l7i200e

E OBRIGATORIAAJUSTIFICATIVADE I'REç'O NA INIJXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO. QUE DLVERA
SER REALIZADA MEDIANTE A COIVIP{RAÇÃO DA PROPOSTA APRT,SENTADA COM PREÇOS
PRATICADOS PELA FUTURA CONTR,\'I \D,\ JUN'IO A OUTROS ORGÀOS PÚBLICOS OL PI]SSOAS
PRIVADAS.

ti6. Assim, como_ forma de demonstrar que os valores cobrados pela futura conffatada sào compatíveis com aqueles
cobrados dos consumidores do mesmo padrão, cabe à Administração vcrificar o correto enquadramento da uniàade consprlid.ra e a
adequação dos preços praticados à estrutura tarifária autorizada para a plesradora de serviçós.

87. A Lei no 14.133, de 2021, caminha no mesmo senlido. Seu art. 23, §4., afirma que nas contratações tliretas por
inexigibilidade ou por dispensa, quando não foÍ possível estimar o ralor do objeto na forma estabelecida nos ss 1., 2. e 3. do
mesmo artigo, o contratado deverá comprovar previament€ que o. preços estão em confonnidade com oi praticados em
contratações semelhantes de objetos de mesma naÍuÍeza, por meio da apresentação «le notas fiscais emitidas para outros contratantes
no período de até I (um) ano anterior à data da contrataçào pela Administraçào, ou por outro meio idôneo.

88. Portanto, recomenda-se, a titulo de justificativa do preço, que o órgão assessorado verifique se os valores
cobrados pela futura contratada guardam compatibilidade com a politica tarifária platicada pela mesma em relação aos usuários em
geral.

II.5.8. Plano de Contratações Anual - pCA.

ttg. O Decreto n' 10.947, de 2022. regulamentou o Plano dc Contratações Anual - PCA, assim como instituiu o Sistema
dc Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos tirgãos e as cntidades a obrigatoriedade de elaboraçào, ate a
primeira quinzena de maio de cada exercicio, de planos de contraraçôes anual. os quais cont;rão todas as contrataÇôes que
pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas as contratações diretas (aft. 6" do referido Decreto).

90. É certo que o PCA deve ser diwlgado e nrantido à tlisposição rlo público em sítio eletrônico oficial e d5,erá ser
crbservado na realização de licitações e na execução dos contratos, contirrrne artigo I 2. § l', da Lei n" 14. I 33, d,e 2022.

9 l. Convém Iembrar que, de acordo com o artigo I 7 do l)ccreto n" I 0.9.17, de 2022, incumbe ao setor de contratações a
veriÍicação de que a demanda está contemplada no plano de contrataçõcs. <jevendo tal informação constar de forma exprcssa na lase
dcplanejamento,oquedeveserfeitonoEstudoTécnicoPreliminar,corrfbrmeexpressamenteprevêoart. 18,§l.,incisoll.

II.5.9. Designação de agentes públicos.
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92. O art. 7o da Lei nu 14.133, de 2021, tata da designaçào dos agentes públicos para
essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcrilas:

c()ncreto

clas

9-l

Art. 7" Caberá à autoridade máxima do órgi,r ou da entidade, ou a queln as nonnas de organização adurinistrativa

indicarem, promover gestão poÍ competêneras e designar agentes públicos para o desempenlio das f-unçôes

essenciais à execução desta Lei quc precnchanr os seguintes rcquisitos:

I - scjam, prefercncialmcnte, servidor cfetrrrr ou cmprcgado público dos quadros pcrmancntes da Administração

Pública:

Il - tenham atribuições relacionadas a licrtrrções e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação

atestada por certificação profissional emitid.r por cscola de governo criada e manticla pelo poder público: e

III - nâo sejam cônjuge ou companheiro d( lreitântes ou contratados habiruais da Administraçâo nem tenham com
clcs vinculo dc parcntcsco, colateral ou por afinidadc. atú o lerceiro grau. ou dc naturcza técnica. comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil.

§ l" A autoridade referida no caput deste .rr trgo deverá obseruar o princípio da segregaçào de funçt)es. r,edada a

designação do mesmo agente público para rtuaçao sinrultânea em funções mais suscetiveis a riscos. de nroclo a
rcduzir a possibilidade de ocultaçào dc erro\ e dc ocorrência dc fraudcs na rcspcctiva contratação.

§ 2'O disposto nocâput e no § l'dcstc artigo. inclusivc os rcquisitos cstabclccirios, também sc aplica aos órgàos
de assessoramentojurídico e de controle inlcrrro da Adminrstraçào.

As regras do art.9o da Lei no 14.133, de 2021, tambern aprcsentam algumas limitaçôes a serem observadas no caso

AÍ.9"
(... )

§ l'Não podeni paíicipar, direta ou indirctrrnente, da licitaçào ou da execuçào do contrato agenrc público de
órgão ou entidade licitante ou contratanle. Jcrcndo ser obsenadas as situaçôes que possam contigurar conllito de
interesses no exercicio ou após o exercício rk, cn1*n o, emprego, nos termos da legislaçào que disciplina a matéria.
§ 2'As vedações de que trata este artig(, cster)dem-se a terceiro que auxilie a condução da conh.ataçâo na
qualidade de integrante de cquipc de apoio. protissional espccializado ou f'uncionário ou reprcsentantc dc cmprcsa
que preste assessoria técnica.

"Tal ato é análogo ao reconhecimento e rirliÍlcaçào que existiam no regime da Lei n',8.666/93, com algumas
diÍàrenças. Inicialmente, não há mais nece\sldadc'de prática de dois atos, bastando uma única autorizaçiio. Uma
mudança bem-vinda, já que se observava (lu!' o reconhecirnento e a ratificaçâo ocorriam na mesma seara e nào
tinham o condão de gerar alguma segurançir ntaior da qualiriade da contrataçâo --- c mesrno quando em órgãos
distintos, a autoridade superior muitas veze\ nijo r-ra acosturnada com processos de contratação e, ou simplesmente
endossava a posiçâo da autoridadc a qilo (,u rcanalisava todo o proccsso. o quc gerava rctardos cm contrataçôcs
muitas vezes caracterizadas pela sua relativa i)u absoluta emergência.,'
(SALES' Htgo.Tratado da Nova Lei tle LitttrrçõL's e Contkúos Ádministrativos - Lei 14.t33.121 - Contertrala por
Advogados Ptiblicos / organizador Leandro Sarai - São paulo: Editora Juspodivm. 202 I, p. g73)

94 Recomenda-se sejam juntados aos autos os atos de t['signação dos agentes competentes para a prática dos atos
envolvidos na contratação e na fiscalização da sua execuçâo.

II.5.10. Autoriza'ção d^ autoridade competente e publicidâde.

95' Uma vez juntada aos autos a documentaçâo instrutória da contratação direta prevista no art.72 Lei n. 14.133, de
2021, isto é' estando o feito devidamente instruido. é tempo de se prolidcnciar a aubrizaçâo dá autoridade competente.

96' A ela --- autoridade competente --- caberá decidir, ao Ílrral, se há alguma irregularidade a demandar saneamento ou
anulação, se há qualquer Íazào paÍa revogação por conveniência e op()rlunidade e, caso contiário, em âmbos os casos. procederá à
autorizaçâo da contratação.

9'7 Vale registrar que sob a égide da Lei n' 14.133/21 basta urna única autorização. já que, diferentemente do regi6ejuridico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos --- rcconhecimenro e ratificaçâo ---, o novel diploma lcgal não
trouxe essa exigência.

98. Nesse sentido, vide a doutrina de Hugo Sales:

99' Por fim, recomenda-se seja o ato de autorização da contrataçâo direta disponibilizado em sítio elelrônico oficial
(Portal Nacional de Contratações Públicas), nos teÍrnos do art. 6o, Lll: li4, I e § 2", lll, todoi da Lei n. 14.133, de 2021.

11.6. Da minuta do Contrato.

II.6.l. Contrato de adesão.

100' Quanto à formalização da avença, que se dará medirrrte contrato de adesão, insta considerar que, em tais ajustes
para prestação de serviço público, a Administração Pública não age com preÍrogarivas típicas de poder público, colocando--se na
posição de qualquer outro consumidor do serviço.

l0l. O Tribunal de-Contas da Uniãojá abordou a questij(). concluindo que aAdnlinistração. quando for usuária 6e
serviços públicos, tal como o fornecimento de água e esgoto, nãó goza ,1c suas prerrogativas de Direito público, já que não se trata
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da celebração de contrato administrativo típico:

102

26. Neste tipo de contrato, m usuário. seja clu ocssoa fisica ou juridica. de direto orivado ou público. nào é dado

discutir âs condicões da prestacâo do sen le(,. ou aceita âs normas impostas Delo prestador ou. caso contrário.

recorre administrativa oujudicialmente. pau .lue possa ver aoreciadas suas reivindicacões.

27. Como se vê, na relaçãojurídica decorenrc do contrâto dc consumo de energia elétrica nâo age a Arlministraçào

com prerrogativas lípicas de Podcr Público. dilcrcntcmentc do que ocorrc na rclaçào jurídica cxistcntc cntrc o

poder concedente e a concessionária de encrilia elétrica. Trata^se. pois. de contrato privado. oara al{uns também

chamado semipúblico ou ainda administratir o de llguacào privada.

28. O entendimento acima exposto foi. enr noss() entendinrento. bem sintetizado no Parecer CONJUR MME n'
235196, publicado no DOU de 27.1 1.96, Scç.io I. Í1s. 25009 a 2501 l, citado pclo Excclcntíssimo Scnhor Ministro
signatário da consulta em apreço, do qual dc:lacanros os seguintes trechos:

"39. A circunstância de estar presente il Adnrinistração Pública nesse tipo de contrato nào o lrarrstbmra,

necessariamente, em contrato administratir,, tipico. Consoante o entendimento da melhor doutrina. o que

caracteriza o contrato administrativo é a prcsença da Adrlrinistmção com prenogativas de Poder Público. rale
dizer, como agente do interesse coletivo prcpt,ndemnte. Exatamente por isso, conl'ere a lei ao ente público posiçào

de destaque nâ relação contratual, inclusilc com a faculdade de alterar, unilateralmente, as condições do ajuste.

Embora lhe garanta a lei a recomposição d,r cquilibrio econômico-financeiro porventura atêtado por essa alteração

unilatcral. não podc o particular recusá-la.

40. Ora. ao contratar com a concessionária dr cncrsia elétrica o ôreão oúblico eslá em condicões dc ieualdade com
qualquer outro consumidor de enersia eletrrcrr. Sujeita-se às mesmas exigências técnicas e financeiras para obter o
fomecimento; cabe-lhe apresentar instalaçõ." crn conformidade com as noÍrnas técnicas e de segurançr aplicáveis
e, se for o caso, contribuir para a realizaç.r,, de obras e scn iços necessários ao Í'omecimento. Nadâ. portanlo- o
diferencia dos demais usuários.

t..l
52. Nenhuma razão, portanto, justifica o Irillamcnto diferenciado dos órgãos públicos, como consuntidores de
energia elétrica. Do ponto de vista político. (' illter!,sse públtco exige que o serviço seja prestado corr resularidade.
continuidade, eficiência e segurança, atualr.llde c generalidade (Lei n.. 8.987/9fi, aft. 6 ", § l"). Sob o aspecto
iurídico.'não existe oualquer distincão enttc os usuários'. pelo oue todos devem contribuir para a manutencào e a
continuidade do servico. (TCU - Dccisão 5 l- I 999 - Plcn.lrrio).

Nesse mesmo sentido. assim se manifestou a CJU/M(i:

oRIENTAÇÃO NORMÁTIVA CJU-M(; \.08, DE r7 Df, MARÇO DE 2009

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS H TELEGRAFOS - EBCT.

Contrato de Adesão dc natureza predominantcmcnte privada, equiparando-se a União a qualqucr outro usuário
(Parecer CQ-170). Impossibilidade de imp,rsiçào de cláusulas exoÍbitantes em favor da União no conrrato de
prestaçào de scrviços postais. lnterpretaçào rh aí. (r2, §3'', da Lei 8.666/93.

Referências:

Parecer de uniformizaçâo N" AGU/CGU;'N,\.1 MG-0864/2008-ASTS;

Decisão 537i I 999 - Plenário do TCU:

Parecer GQ-170 de 06/l l/1998.

oRIENTAÇÃO NORMATIVA NAJ-M(; \,'{1. DE 07 DE MAIO DE 200S

coNTRATAÇÀo DE sERVIÇo PUBLIC, ) ( 0NCEDIDo PELA UNIÃo. oBSERVÂNCIA Do coNTRATo
DE ADESÃO APROVADO POR AGÊ\('IA REGULADORA FEDERTL (TELEFONIA - ANATEL/
ENERCIA ELÉTRICA - ANEEL).
- A tJniào. como poder concedente de serrie,, rle sua titularidade (Art. 21, XI. XII, b da Constituiçào da Rcpública
dc 1988), pode aprovar contrato dc adcsir,) a scr utilizado nas contratações cnvolvcndo o consurniclor e os
concessiotrário do serviço, conforme regularlrcItaçijo da Agincia Reguladora Federal conrpetente:

- Todavia, ao contrataÍ a prestâçào (l(\ serviço público por si concedido. figurando na posiçtio tlc
usuário/consumidor, a União firma contrâÍr, predominantemente submetido ao regime d€ direito privado,
situação na qual não poderá impor ao prr'§lâdor/fornecedor modificaçôes no contrâto de adesão;
- A União, na posição de contratante, verilicândo irregularidade no contrato de adesão, deve comunicar o
fato à Agência Reguladora, a quem competrntr âdotar âs medidas que julgar cabíveis.

Referências: Pareceres N" AGIJ/CGUNAJ \1G: 0.182/2009-FACS; 1393I2008-MA('V; 0864,200tt-ASTS Art. 74
do Anexo à Resolução/ANATEL n' 42612005 1 Serviço de relelonia fixa comurada):

Arts. 2'e 23 da Resolução/ANEEL n" 45ó l(,o0::\rt. l" da Resolução/ANEEL n" 615 2002 (Aprora o ('ontraro de
Adesão ao Seniço de Energia Elótrica para t nidades Consunridoras atcndidas cln Baixa-Iensão): Parccer n" QG-
I 70 de 06. I I . I 998: Decisão n' 5-1 7i I 999-Plcr rrrrio do T('t I

Registre-se, ainda, sobre questão similar, o parecer n, 05'20l6iCPLC/DEPCONSU/pGF/AGU

I. Nas prestações de serviços públicos em quc a Administração Pública é tomadora da prestação. por se tratarem de
contrâto de adesão. as regras são predonrinantemente privadas ficando em condiçào de igualdade como
qualquer usúrio do serviço público concetlitlo. devendo obsenar as regras dos artigos 55 e 58 a 6l da Lei 8.666,
dc 1993, conforme cxprcssamentc dispôc o ilc. Il do § 3', do aí. 62, da mcncionada lci.
II. São scrviços os quais a Administração sc r ô compelida a contratar scrviços indispcnsáveis c. cm ccnos casos.
em regime de monopólio, que, por isso. .rio considerados não só úteis, mas essenciais, ficando. a partir daí,
vinculada àquele contrato por muitos anos, clrrssillcados conro contratos cativos de longa duraçào.

Ill. Nesses casos, cabe à Administração srnrplesmente adcrir ao contrato padrâo da concessionária do serviço
público, nào cabendo à Administraçào alterrr tlualqucr dc suas cláusulas. adotando lócnicas de- conrrataçào
estandardizada.

I 03.





FL IU'

I0,+. No caso em comento, a Administração está em situaÇ,ro de consumidor cativo, pois só existe um t'omecedor
de serviços de água tratada para a região. O contrato de adesâo. por' :ua própria <Jefinição. não comporta alterações por parte do
signatário, pois as minutas dos contratos são fiscalizadas e segucnr normativas da respectiva Agência Regula<1ora ANA,
aprovadas após exame prévio de órgão da AGU.

105. Assim, no que tange à análise da minuta do coutrato, recomenda-se seja adotada â minuta proposta pela
concessionária (corltrato de adesâo), e, sem prejuizo da contratação tlos serviços. no oaso do órgão assessorado verificar algurra
irrcgularidade no contrato de adesão, deverá comunicar o fato àAgência Rcguladora, quando for o câso, a quem compelc adotar as
rncdidas que julgar cabíveis.

11.6.2. Przzo de vigência.

106. No tocante ao período de vigência contratual, tralando-rc de contrato em que a Administração e parte como usuária
de serviço público, reputam-se oportunas algumas consideraçôes.

107. E certo que o art. 106 da Lei n. l4.l33l2l prevê que a Adnrinistração poderá celebrar contratos com prazo rje até 5
lcinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos continuos, sendo que no artigo 107 limita a I0 (dez) anos, via tle regra, o
prazo de duração dos referidos contratos.

l0ti Excepcionalmente, porém, admite caso especial de contrato nào sujeito a pÍazo certo, nem ao máxirno 6ecenal,
estabelecidos nos referidos arts. 106 e 107. E o que se extrai do art. 109, que autoriza avigência por prazo indeternrinado nos
contratos em que a Administração seja usuária de serviço público oii'rccido em regime de monopólio, áesde que conrprovada. a
cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contraiação.

109. Esse entendimento já se encontrava sedimentado na Orrcntaçào Nonnativa AGU no 36120ll:

*A ADMINISTRAÇÀO PODE ESIABI:I II('I:I{ A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINÂDO )iOS
CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRI\ I)E SER\'IÇoS PUBI,ICOS I,,SS}:N('IAI5 DI IJ\IIR(JIA
ELETRICA,ÁGUA E ESGOTO. SER\'IÇOS POST,AIS MONOPOLIZADoS PELA EC'I' ÍI]MPRI.SA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TEI.ECR,\II()S) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NA(']oNAt-.
DESDE QUE NO PROCESSO DA CO\ I RA'IAÇÀO ESI'EJAM EXPLICITADOS OS MO]'IV()S QUL,-
ruSTIFICAM A ADOÇÀO DO PRAZO I\DITERMINADO E COMPROVADAS, A CADA IXIRCÍT:IO
FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE Co\SIJIVÍO F, A I.,XISTÊNCIA DE PREVISÀO OT NNC'UINSOS
ORÇAMENTÁRIOS."

I 10. Vale registrar que a previsão de um prazo indeterminarlo cr mera faculdade da Administraçào pública (,, poclera"),
cabendo a esta sopesar a conveniência e oportunidade de adotar tal oricrrtaçào em suas contratações de água e esgoto.

I I l. Importante destacar que, em sendo caso de contrataçiur por prazo indeterminado, a Lei n. l4.l33l1l impõe arnda a
necessidade de que seja comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamenúrios vinculados à contratação.

1I.7. Atestado de adequação do processo ao parecer Referencial.

I 12. Deverá o órgão assessorado informar, sempre que solicitado. a relaçào dos processos, com respectivo NUp. em que
a presente manifestação juridica referencial tenha sido adotada. Rccorrenda-se. ademàis, seja juntada no. uuto, a presente
declaração:

ATESTÁDO DE ÁDEIUAÇÃO DO PRO(I,çilL.4O P,4RECER REFERENCIAL

Processo:

Objeto: contratação de serviços de fomecinrcnto de água tratada e/ou coleta de esgoto sanitiirio pol prcstador
exclusivo.

Valor estimado (Valor de ret'erência): R$

Atesto que o presente processo, referindo-:c à rontrâtaçào do objeto acima descrito, adequa-se ao pARECER
REFERENCIAL n.00OO3|2O2.31COORD/ l--( Jtl SSEM/C(}U/AGU, cujas recomendações resraram plenamenre
atendidas no caso concreto, e a instruçào dor tulos cstá rcgular, de acordo com o quc cstá consignado na lista dc
verificação juntada aos autos.

Fica' assim, dispensada a remessa dos autos prrâ cxamc indiridualizado a cargo da Consultoria Juitlica <ia União
\4rtual Especializada em Serviços sem Detlicrçào Exclusiva de Mão-de-Obra ou à Consultoria Jud<jica da União
do Estado, confonnc autorizado pela oricnl.çio Normariva n.' 55. da Advocacia-Gcral da uniào.

de

Identificação (nome e matriculâ)e assinatur;r

dc
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III. CONCLT'S,iO

ll3. Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos dc eonvcniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta

Consultoria, é juridicamente possível dar prosseguimento ao feito, scnr nccessidade de submissão individualizada dos autos à e-
('JUiSSEM,desde que o Orgào assessorado ateste que o assunto (l() processo é o tratado na presente manifestacão jurídica
rcÍerencial e atenda as orientacões acima exaradas, consoante Orientaçr-ro Normaliva no 55, do Advogado-Geral da União.

I 14. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos ir\pcctos legais do procedimento, nâo cabendo a este órgão
consultivo o exÍrme da matéria em razáo do aspecto econômico e técnieo. nem da oporhrnidade e conveniência da decisão adotada.

I I 5. Reiteramos que eventuais dúvidas juridicas específicas que surgirenr a partir da aplicação da presentc manilcstaçãcr
rct'erencial aos casos concretos devem ser submetidas ao crivo do órgr-ro consultivo da ACU.

lló. Nos termos do art. 50, VII, da Lei n'9.784199, os atos administrativos deverão ser motivados, cont indicaçào dos
tirtos e dos fundamentos juridicos, quando discrepem de pareceres. lautlos, propostas e relatórios otlciais; todavia. ao assitrr
proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua c(lnla c risco, sob sua exclusiva e inte_eral responsabilidade.
consoante recoúece a jurisprudência do TCU (Acórdãos n" 826i201i c n" -5211201.i - Plenário; n" 1.449i2007 e n' 1.3.j3,/2011 - l"
('ârnara: n" 4.98412011 - 2'Câmara).

l17. Submeto o presente Parecer Referencial à apreciaçrio do Exmo. Sr. Coordenador da e-CJU/SSE.M. Dr'. Jenner
Canella Bezerra Carneiro, a fim de que, concordando com os seus tenrros, dê amplo conhecilnento aos órgãos assessorados,
comunicando-lhes a desnecessidade de envio de processos por ela abrangidos pala análise individualizada.

Belo Horizonte, I 6 de fevereiro de 2023

(as s i nado e letro n i tu nrc rúe)

DANIEL LIN SANToS
ADVOCADO D.{ U\IÃO

Coordenador Substituto da Consultoria Juridica da União Especializada Vrrmal de Serviços Sem Dedicaçâo Exclusiva de Mâo de
Obra

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está tlrsponivel em https://supersapiens.agu.gov.br mcdiante o
fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 00688000255201.19-5 c da chare de acesso 30fe03a5

Documento assinado eletronicamente por DANIEL LIN SANTOS, c()nr cerrificado Al institucional (*.agu.gov.br), de acordo com
os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do d()curn!.nto está disponivel com o código 1097639546 e chave
de acesso 301e03a5 no endereço eletrônicohttps://sapiens.agu.gor.hr. lnformaçôcs adicionais:Signatário (a): DANIEL LIN
S^NTOS. com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). t)ata e llora: l6-02-2023 20:29. Número dc Serie:
5 I 385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadom do SERPRO SSLvl.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOÀIE EM

COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

TIIULC DO ESTABELÊCIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORÍE

DEMAIS

rGo Ê DAATIVIDADE ECON PRINCIPAL

36.00-6-01 . Captação, tratamento e distribuição de água

E ATIVIDADES

Não informada

E DA NATUREZA

203-8 - Sociedade de Economia Mista

LOGRADOURO

R PINHEIRO MACHADO
NUMER()
21',t2

COMPLEMENTO

CEP

76.804-080
BAIRRO/DISTRITO

SAO CRISTOVAO
I\,IUNICIPIO

PORTO VELHO

ENDEREÇO

www.caerdsrh@ronet.com.br
ÍELEF()N E

(069) 2233-215

ENTE FEDERATIVO (EFR)

SI CADASTRAL

ATIVA
DATA DA CADASTRAL

03/11/2005

t\roTrvo CADASTRAL

ESPECIAL DATA DA SIIUAÇÀo ESPEcIAL

NÚMERo DE INSCRIÇÂo

05.91 4.254/0001 -39
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/1 0/1 969

UF

RO

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 1410412023 às 10:39:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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TRTBUNAL DE coNTAs nR ururÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este rclatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas rcalizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razào social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 1410412023 l0:41 :15

Informa da Pessoa Jurídica:
Social: COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA CAERD

C N P.l : 05.9 I 4.254/000 l-39

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU

adastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão no A UI

Oruâo Gestor: CNJ
Caclastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no do r. cli ueA UI

Gestor: Portal da Transparência
aclastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão inal no do A UI

do

C

Orgào Gcstor: Portal da Transparência
Caclastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no do r. cli ueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atendcr aos princípios de simplificação c racional izaçã.o
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 20l4,Lei n' 13.460, de 26
de.iunho de 20l7,Lein" 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n'8.638 de 15, de janeiro de 2016.

c
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CERTIDÃO POSITIVÀ DE DÉBITOS TRJABALHISTAS

Nome: COMPANHIA DE AGUAS E
FILTATS )

CNPJ: 05. 974.254/ 0001-39
Certidão n" : 15662445/2023
Expedição: 14/04/2023, às
Validadez 7l/L0/2023 - 180
de sua expedição.

ESGOTO: DE RONDONIA CAERD (MATRIZ E

10:43:50
(cento e oitenta) dias, contados da data

certifica-se que couPAlfHrÀ DE AGUAS E EsGoTos DE RoNDoNrÀ CAERD (MATRTZ

E EILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 0S.914.254/OOOL-39, CONS?A do
Banco Nacional de Devedores Trabr,histas em face do inadimplemento
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo:
0039300-30.1995.5.14.0001 - TRT ta* Regíão ** (1" vÀRÃ Do TRâBALHO DE
PORTO VELITO)

0039400-82.1995.5.14.0001 - TRT 74'Regiâo ** (1" vÀRÀ Do ?RÀBÀLHO DE
PORTO VELTTO)

0040000-06.1995.5.14.000L - TRT l-4" Região ** (1" VAF.A DO TRÀBALHO DE
PORTO VELITO)

0040100-58.1995.5.14.0001 - TRT !4" Região ** (1" vÀRA Do TRABALHO DE
PORTO VEtITO)
00tlLL00-93.1995.5.14.0001 - TRT !4' Regíão ** (1" vÀRÂ Do ?RÀBÀrHo DE
PORTO VELLO)
0042100-31.1995.5.14.0001 - TRT 74, Região ** (1" V.ARÀ DO TRABALTIO üE
PORTO VELHO)
0042200-83.1995.5.14.0001 - IRT 7A" RegÍão ** (1" vAF.À DO TRÀBÀLHO DE
PORTO VELTTO)

00113100-66.1995.5.14.0001 - TRT t4' Região ** (1" VARA DO TRABÀLI{O DE
PORTO VELHO)
0043200-21.1995.5.14.0001 - TRT LA'Regíão ** (1" vARÀ Do TRÀBALHO DE
PORTO VELITO)

00113800-42.1995.5.14.000L - TRT lA" Ê.egião ** (1" VÀRÀ DO TRÀBALtro DE
PORTO VELHO)
0043900-94.1995.5.14.0001 - TRT 74" Regíão ** (1" VÀP*A, DO TRABALIIO DE
PORTO VELHO)
0044000-49.1995.5.14.0001 - TRT t4'Regíão ** (1" vARÀ Do rRÀBÀLHo DE
PORTO VELHO)
0046600-43.1995.5.14.0001 - TRT 14'Região ** (1" VARB, Do TRABALHO DE
PORTO VELITO)

0046700-95.1995.5.14.0001 - TRT 74 Região ** (1" vAB,a Do rRÀBALHO DE
PORTO VELHO)

l:r:i
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0047600-78. 1995 .5 . 14 . 0001
PORTO VELHO)

0047700-33. 1995. s. 14. 0001
PORTO VErnO)
0048100- 47 .L995.5 . 14 . 0001
PORrO VELI{O}
0048200-02 . 1995. 5. 14 . 000L
PORTO VELHO)
0049200-37. 1995. 5. L4. 0001"
PORTO VELHO)
0050000-65 . 199s.5 . 14 . 0001
PORTO VELTTO)

0012300-21 . r.996. 5. 14 . 0001
VELEO)

0019100-65. 1996.5 . 14 .0001
PORrO VE],HO)
0072800-79.L997. 5. L4 . 0001
PORTO VETHO)

008r.700-54 . 1998 .5 .14 . 0001
POR?O VELHO)
0005300-28.2000. 5. 14 . 0001
PORTO VELHO)
0080800-32.20a2.5 . 14 . 0001
PORTO VELTTO)

0L05200-7 6 -2003.5 .14 . 0001
PORrO VELEO)

0530500-21. L993. 5. 1{. 0002
vEl,go)
0021900-63 . 1996 . 5 . 14 . 0002
vEI,r{o)
0108800-44. 1999. 5. L4. 0002
VELHO)

00L3600-39 .200L. 5. 14 . 0002
vEl.rro)
0040000-94 . 1995. s. L4 . 0004
PORTO VEI,HO)
0040100- 49 .L995.5.14 .0004
PORTO VELHO)
0041900-15. 1995. 5. 14 . 0004
PORTO VErHO)
0042800-95 . 199s.5.14 . 0004
PORIO VELHO)

TRT 14' Reqião ** (1" VÂRÀ DO TRÂ,BALHO DE

TRT lA' Região tt* (1" VÀRÀ DO TRÀBALHO DE

TRT L4" Regiâo ** (1" VARÀ DO ?RÀBALHO DE

TRT L4' Região ** (1' VÀ8,À DO TRÀBALIIO DE

TRT LA'' Regrião ** (1" VÀF,A DO TRÀBÀLHO DE

TRT 14' Regríão *lr (1' VÀRÀ DO TRABALHO DE

TRT 14" Região (1" VÀRÂ DO TRABALHO DE PORTO

rRT L4" Região ** (1" VAFÀ DO TRÂBÀLHo DE

TRT L4 Região ** (1" VÀRA, DO TRÂBâ,LHO DE

IRT 14' Região ** (1" VÀRÀ DO TRÃBÀLHO DE

TRT 14 RegÍão ** (1" VÀB,A DO TR.A,BALHO DE

TRT 14" Região ** (1" VÀFÀ DO TRÀBALHO DE

TRT L4 RegÍão ** (1" VÀRÀ DO TRABALHO DE

TRT 14" Região (2" VARTA DO TR.âBÀJHO DE PORTO

TRT L4" Região (2' VÀRA DO TR.â,BÀIHO DE PORTO

TRT 14" Região (2" VÀB.jA DO TRÀBÀI,HO DE PORTO

TRT L4" Região (2" VÀRA DO TRABAI.HO DE PORTO

TRT 14' Regíão ** (4" VÀR.A DO TRABÀLHO DE

TRT LA RegÍão ** (4" VÀRÀ DO TRABALHO DE

TRT LA Regíã<> ** (4" VÀRÀ DO TRÀBÀLIIO DE

?RT 14 Regíão

I ri r" :. ct,i.: .:, :l :.r :i. :i I

** (4" VÀRÀ DO TRABALHO DE
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0042900-s0 . 1995 .5 . 14 . 0004
PORTO VE],HO)

0043800-33 . 1995 . 5 . 14 . 0004
PORrO VELTTO)

0043900-85 . 199s . 5 . 14 . 0004
PORTO VELHO)

0044600-61. 1995. s. 14. 0004
PORTO VETHO)

0044700-16. 1995. 5. L4. 0004
PORrO VELHO)
0047200-5s . 199s.5 . 14 . 0004
PORTO VELBO)
0047300-10 . l_995 . 5 . 14 . 0004
PORTO VELgO)
0047400- 62 -L995. 5. 14. 0004
PORTO VELHO)
0048300-45 . 1995 .5 . 14 . 0004
PORTO VELHO)
0048400-97 . 1995.5 . 14 . 0004
PORTO VELHO)
0048800-l-rt . 1995 .5 . 14 . 0004
PORTO VELHO)
0048900-66. 1995. 5. 14. 0004
PORTO VELHO)
0049800-49. 1995. 5. 14 . 0004
PORTO VELITO)

0054000-02.L995. 5. 14 . 0004
PORTO VELHO)
0082900-92. L99s. 5. 14 . 0004
PORTO VELHO)
0088800-s6 . 1995 . 5 . 14 . 0004
PORTO VELHO)
0096400-31. 1995.5. 14. 0004
PORTO VErHO)
0012900*33. 1996. s. L4. 0004
VELHO)

0a223A0-71 . 1996 . 5 . 14 . 0004
PORTO VELHO)
0005000-57.2000 .5.LA. 0004
PORTO VELHO)
0039900-39. 199s .5. 14 . 000s
PORTO VELHO)

TRT L4' Região ** (4" VARÀ DO TRABALHO DE

IRT tA Região ** {4" VARA DO TRÀBÀLHO DE

TRT L4 Região ** (4" VARÂ DO TRÀBALIIO DE

TRT L4 Região ** (4" vÀRA DO TRÀBALHO DE

TRT L4" Região ** 14' vÀRÀ DO TRÀEÀLHO DE

TRT L4 RegÍão ** {4" VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

TRT L4' Regíão ** (4" VÂRA DO TRÂBALHO DE

TRT L4" RegÍão ** (4" VÂ.RÂ DO TRABALITO DE

TRT 14" Região ** (4" VÀ&R. DO TRABALHO DE

TRT 14' Região ** (4" VARA DO TRÂBALHO DE

?RT L4 Região ** (4" vÃRÀ DO TRÀEALHO DE

TRT L4 Regiáo ** (4" VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

TRT 14 Região ** (4" V.e.RÀ DO TRÀBALtrCI DE

TRT L4' RegÍão ** (4" VARÀ DO TRÀBÀLI{O DE

TRT L4 Regíão ** (4" VÀRA DO TRÀBALHO DE

TRT 14 '' Região ** (4" vÀRÀ DO IRÀBALI{O DE

TRT tA' Região (4" VÀRÃ DO TRÀBALHO DE

TRT L4" Região (4" VÀRÀ DO TRÀBALIIO DE PORTO

TRT L4" Regíão ** (4" VÀRA DO TRÂBAL§O DE

?RT L4' Região ** (4" VARR. DO TRÀBALHCI DE

TRT L4' Região ** (5" vÀRÀ DO TRABALHO DE

l,r:lv::.a|.].:: a :.ri :t.:,:
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0040000-91 . 1995.5. 14 . 0005
PORTO VELEO)
0041700-05. 199s. s. 14 . 0005
PORTO VELHO)

0041800-57 . 199s . 5 . 14 . 0005
PORrO VELTTO)

0042600-8s . 1995.5 . 14 . 0005
PORTO VELHO)
oo427AA-40. 1995. 5. 14 " 0005
PORTO VELHO)
0043700-75 . 1995 . 5 . 14 . 000s
PORrO VELHO)
0044500-06. 1995.5 . 14 . 0005
POR?O VELTTO)

0047100-97 . 1995 .5 . 14 .0005
PORrO VELTTO)

0047200-52 . 1995 . 5 . 14 . 0005
PORTO VELHO)
0047300-0? . 1995.5 . 14 . 0005
PORTO \rELHO)

0048200-87 . 199s . 5 . 14 . 0005
PORrO VELr{O)

0048300- 42 .L995.5 . 14 . 0005
PORTO VELHO)
0048500-49. 1995 .5 . 14 . 0005
PORTO VELHO)

0048600-04 . 1995 . 5 . 14 . 0005
PORTO VELHO)
0049500-84 . 1995. 5 . 14 . 000s
PORTO VELTIO)

0049600-39. 1995.5. 14 .000s

TRT 14 " Região ** (5" VARÂ DO TR.&BALHO DE

TRT L4" Região ** (5" VÂRÀ DO TRÀBALHO DE

TR? 74" Região ** (5' VARÂ" DO TRÀBATHO DE

TRT L4' Região *rí (5" VAR.A DO TRÀBALHO DE

TRT l4'' Regiâo ** (5u VARJT DO ?RÀBAüHO DE

, . i.r.i-a,: ::' -L5rjú:2.i1.:', .,1r.r2:. F::
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TRT t4- Região (5" VARÀ DO TRABALHO DE

TRT 1.4'' Região ** (5" VARÀ DO TR.a,BALHO DE

TRT 14' Regiâo ** (5" VARÃ DO ?RABALHO DE

TRT 74" Região ** (5" VÂRÀ DO TRABALHO DE

TRT 1"4' Região ** (5" vÃP.a Do TRABALHO DE

TRT L4 Região ** (5" vARÀ DO TRÀBALHO DE

TRT 1"4- Regíão ** (5" vÀrLA, DO TR.ABÀLHO DE

TRT t4' Região (5" VÀRÀ DO TRÀBAIHO DE

TRT L4" Região *rr (5" VARÀ DO TRÀBALITO DE

TRT i.4' Regíão ** (5" VÀRÀ DO TRABAüHO DE

TRT L4 '' Regíão ** (5" vÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE
PORTO VELHO)

0051600-12.1995.5.14.0005 - TRT 14* RegÍão ** (5" VAELA DO TRABAtitO DE

PORTO VEL[{O)
009{700-17 . l-995 .5 .14 .0005 - TRT 14'" RegÍão ** (5" VÀRÀ DO TRÂBALIIO DE
PORTO VELTTO)

0000046-35.2018.5.14.0101 - TRT t4" Regíão * (vARiR Do TRÀBÀLlto DE oURo
PRETO DO OESTE)
* »ébito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** Debito com exigibilldade suspensa.
Total de processos: 75.
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Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/207L e

13.461/20l.7, e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022-
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condicj-ona-se à verificação de sua
auLentici-dade no portal do Trrbunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMAÇãO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos T:abalhistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da p,essoa sobre quem deva versar a

certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, eil virtude de
inadimplência perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico dc
TrabaIho, Comissão de Conciliaçãc Prévia ou demais tÍtuIos que, Por
disposição lega1, contiver força executiva.






